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FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVIII- N• 10 QUARTA-FEIRA, 21 DE MARÇO DE 1973 BRASIL! A- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, filinto 

Müller, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• I, DE 1973 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 2• da Emenda Constitucional n• 4, de li de 
junho del971, do Estado de Mato Grosso. 

Artigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva proferida pelo Supre­
mo Tribunal Federal, nos autos da Representação n• 871, do Estado de Mato Grosso, a execução do art. 2• da 
Emenda Constitucional n•4, de ll de junho de 1971, daquele Estado. 

Senado Federal, em 20 de março de 1973- Filinto Müller. Presidente do Senado Federal. 
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I- ATA DA 8•SESSÃO, EM20 DE MARÇO DE 1973 

I. I -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Expediente Recebido 

Lista n~" 5, de 1973 

J .2.2 - Comunicação da Presidência 

Referente a exemplares do Relatório Final das Resoluções do 81' 
Congresso Nacional da Co11federação dos Servidores Públicos do 
Brasil. oferecidos à Presidência da Casa, por ocasião da visita realiza­
da ao Senado Federal de delegação daquela entidade. 

1.2.3 - Oficio 

Do Presidente do Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, 
indicando Senadores para integrarem a delegação à I 12• reunião do 
referido conselho, a rea!izar~se em Abidjan, Capital da Costa do 
Marfim, durante os dias 23 a 28 de abril próximo. 

1.2.4- Comunicação da Presidêrtcia 

Designação de Senadores que integrarão a delegação do Grupo 
Brasileiro àquele conclave. 

J .2.5 - Requerimento 

N~> 9, de 1973, de autoria do Senador Adalberto Sena, solicitan­
do a tran5criçào nos Anais do Senado. do Editorial de "O GLOBO" 

intitulado "MEDIDA FORA DA MEDIDA'', publicado em sua 
edição de hoje, dia 20 de março de 1973. 

1.2.6 - Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n" 5, de !973, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que veda a dispensa da empregada grâvida, sem 
comprovação de falta grave, a partir do momento em que o emprega­
dor é cientificado da gravidez, e dá outras providências. 

1.2._7 - Discursos do Expediente 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE-Trabalho do Poder Le­
gislativo e o concurso da Imprensa. Papel reservado aos políticos no 
desenvolvimento das nações. 

SENADOR DANTON JOBIM- Agradecimento às homena­
gens e manifestações de apreço prestadas a S.E.xa. pelo Senado, por 
ocasião do transcurso do jubileu de ouro de suas atividades jornalís­
ticas. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Fiscalização das nor­
mas legais relativas à segurança do vôo. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA- Discurso pronunciado pelo 
Chanceler Mário Gibson Barboza, inaLJ~urando o segundo curso 
para ativamento do comércio extefno do Brasil. 

1.2.8- Comunicação da Presidência 

Designação de Senadores para representar o Senado na X Expo­
sição Agropecuária e industrial de Londrina, a realizar-se naquela 
cidade, no período de 1~" a 8 do próximo mês de abril. 



0150 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) Mllrço de 1973 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 EVANDRO MENDES VIANNA 

Dlretor~Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES 

O 1retor~Execut1vo 
Via Superfície 

Semestre Cr$ 20.00 
Ano Cr$ 40.00 

PAULO AURELIO OUINTELLA Via Aérea: 
Chefe da 01v1sào Admmistr.at1va 

ELIO BUANI 

Chefe da DIVIsão lndustnal 

1.2.9 - Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 6, de 1973, de autoria do Senador 
Franco Montoro, que determina a aplicação mínima de 20% da ren­
da líquida da Loteria Esportiva nos municípios de procedêncía da 
receita. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n9 7/73, de autoria do Sr. Senador José Lindo­
so, solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal, dos dis­
cursos do Presidente Emílio Garrastazu Médici e o Presidente Rafael 
Caldera, pronunciados em Santa Elena de Uairem, na República da 
Venezuela, e da Declaração Conjunta "Brasil-Venezuela". Aprovado. 

-Parecer n"' 525/72, da Comissão de Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto de Lei do Senado n'i' 53/72, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que legitima os filhos dos casamentos nulos e anu­
láveis e dá outras providências. Aprovado, após falar em sua discus­
são o Sr. Senador Nelson Carneiro. A matéria fica sobrestada até a 
remessa ao Congresso do Projeto de Código Civil. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE LJNDOSO- Diretrizes da política externa 
do País. Considerações sobre o encontro dos Presidentes Emílio 
Médici e Rafael Caldera em Santa Elena de Uairem, na República da 
Venezuela. 

SENADOR CARVALHO PINTO- Manifestação de pesar 
pelo falecimento dos Professores José Horácio Meireles Teixeira e 
Ary Frederico Torres. 

Semestre Cr$ 40.00 
~o Cr$8000 

(O preço do exemplar atrasado será acresc1do 
de Cr$ 0.021 

T1ragem: 15.000 exemplares 

SENADOR GVIDO MOND/N-Colonização alemã no Rio 
Grande do Suí. 

SENADOR FLÁVIO BRITTO- Realização das IV Olimpía­
das do Exército, em Recife-PE. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Justificando Proje­
to de Lei, que será lido oportunamente, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a conceder apoio logísth::o à Expedição Brasileira à Antártica, 
organizada pelo Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Justificando o Projeto 
de Lei do Senado n"' 6/73, lido no expediente da presente sessão. 

I.S- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO: 

2- REPUBLICAÇÀO 

Trecho da Ata da 4• Sessão, realizada em 14.03.73. 

3- TRANSCRIÇOES 

Discursos do Presidente Emílio Garrastazu Médici e do Presi~ 
dente Rafael Ca\dera, pronunciados em Santa Elena de Uairem, na 
República da Venezuela, e a Declaração Conjunta "Brasil~Venezue~ 
la". 

4- MESA DIRETORA 

S- LIDERES DE PARTIDOS 

ATA DA 8' SESSAO, 
EM 20 DE MARÇO DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinãria, 
da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SENHORES 
FILINTO MÜLLER E 

PAULO TORRES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita 

- Flávio Britto - José Lindoso -
Cattete Pinheiro - Renato Franco -
Alexandre Costa- Clodomir Milet -
José Sarney- Petrônio Portella- Hel­
vídío Nunes- Virgílio Távora- Wal­
demar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Ruy Carneiro - Arnon de mello -
Luiz Cavalcante - Augusto Franco -
Lourival Baptista- Heitor Dias- Ruy 
Santos- Eurico Rezende- Paulo Tôr­
res - Vasconcelos Torres - Benjamin 
Farah - Oanton Jobim - Nelson Car~ 
neiro - Carvalho Pinto - - Orlando 
Zancaner- Benedito Ferreira- Osires 
Teixeira - Filinto Müller - Mattos 

lLeão- Ney Braga- Antônio Carlos·-

Celso Ramos - Guido Mondin - Tar­
so Dutra. 

o SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
40 Srs. Senadores. Havendo número regi~ 
mental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. l9-Secretário vai proceder à leitura 
do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA No 5, DE 1973 
EM 20 DE MARÇO DE 1973 

Cornunicando elei<:ão e posse: 
-do Prefeito de Melgaço- PA 
-do Prefeito de lnhangapí- PA 
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- do Prefeito de Vargern Grande -
MA 

-da Mesa Diretora da Câmara Mu­
nicipal de Urbano Santas- MA 

- da Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Miguel Leão- Pl 

- do Prefeito Municipal de Olho 
d'Água Grande- Pl 

-do Prefeito de Gilbués- Pl 
-do Prefeito de Passagem- PB 
- da Mesa Diretora da Câmara M u-

nicipal dos Palmares- PE 
- da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal dos Correntes- PE 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu­

nicipal de Pombos- PE 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu­

nicipal dos Bezerros- PE 
-do Prefeito de Capela- AL 
- do Prefeito de Olho d'Água do 

Casado- AL 
- da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Minador do Negrão- AL 
-do Prefeito de Macambira- SE 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu-

nicipal de Neópo\is- SE 
- da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Macaúbas- BA 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu­

nicipal de Aiquara- BA 
- da Mesa Diretora da Câmara de 

Vereadores de Itaberaba- BA 
- da Mesa Diretora da Câmara de 

Vereadores de Miguel Calmon- BA 
-da Mesa Diretora da Câmará Mu-

nicipal de Acajutiba- BA 
-do Prefeito de Aiquara- BA 
-do Prefeito de lbitita- BA 
-do Prefeito de Jequié- BA 
-do Prefeito de Itapitanga- BA 
- da Mesa Diretora da Câmara de 

Vereadores de Ubatã- BA 
- da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Bonina!- BA 
-do Prefeito de Bonina!- BA 
-do Prefeito de ltapebi- BA 
-do Prefeito de Ecoporanga- ES 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu-

nicipal de Mangaratiba- RJ 
-do Prefeito de Miguel Pereira- RJ 
- da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Campos- RJ 
- da Mesa da Câmara Municipal de 

Santa Rita de Ibitipoca- MG 
- da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Nova Lima- MG 
- do Prefeito de Santana de Pira-

pama-MG 
-do Prefeito de Bias Fortes- MO 
-do Prefeito de Braúnas- MU 
- do Prefeito de Maripá de Minas -

MG 
-do Prefeito de Rio Acima- MG 
- da Mesa Diretora da Câmara Mu-

nicipal de Lavras- MG 
- da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Rio Acima- MG 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu­

nicipal de Curve/o- MG 
- do Prefeito de Francisco Badaró -

MG 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu­

nicipal de Cedral- SP 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu­

nicipal de Estrela do Norte- SP 

-da Mesa Diretora da Câmara Mu­
nicipal de Piracicaba- SP 

-da Mesa Diretora da Câmara Mu­
nicipal de Ribeirão Preto- SP 

-da Mesa Diretora da Câmara Mu­
nicipal de Presidente Prudente- SP 

- do Prefeito de Marabá Paulista -
SP 

-da Mesa Diretora da Câmara Mu­
nicipal de Ourinhos- SP 

-da Mesa Diretora da Câmara Mu­
nicipal de Marinópolis- SP 

-da Mesa Diretora da Câmara Mu­
nicipal de Bilac- SP 

-da Mesa Diretora da Câmara Mu­
nicipal de Fernandópolis- SP 

-do Prefeito de Uru- SP 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu· 

nicipal de Alto Paraíso- GO 
-do Prefeito de Nazário- 00 
-do Prefeito de Di ora ma-GO 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu-

nicipal de Guia Lopes da Laguna- MT 
- da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Nioaque- MT 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu­

nicipal de Uruaçu -GO 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu­

nicipal de Sertanópolis- PR 
-do Prefeito de Nova Veneza- SC 
- do Prefeito de Pouso Redondo -

se 
-da Mesa Diretora da Câmara Mu­

nicipal de Brusque- SC 
- da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Soledade- RS 
- da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de São Sepé- RS 
- da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Pedro Osório- R.S 

O SR. PRESIDENTE (Fillnto Müller)­
O expediente lido vai à publicação. O SR. 
PRESIDENTE (Filinto Müller)- Na sema­
na anterior a Presidência teve o prazer de 
receber uma delegação da Confederação dos 
Servidores Públicos do Brasil que lhe entre­
gou 3 exemplares do Relatório Final das 
Resoluções do 8~" Congresso Nacional 
daquela entidade, realizado em outubro de 
1972, em Porto Alegre, no qual estão 
consubstanciadas as rnais prementes reivin­
dicações da Classe. 

Esta Presidência determinou que um 
exemplar, do referido relatório, fosse enca­
minhado à Comissão de Serviço Público Ci­
vil para conhecimento de seus membros, e 
os doís outros à Biblioteca do Senado para 
consulta dos Senhores Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. !~"~Secretário. 

É tida a seguinte: 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

Brasília, 13 de março de 1973 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Filinto Müller 
DD. Presidente do Senado Federal 

Em atenção ao disposto no artigo 32 do 
Regulamento do Grupo Brasileiro da 

União Interparlamentar, sua Comissão Deli~ 
berativa, em sessões realizadas a 4 de dezem­
bro do ano passado, e nesta data, resolveu 
formalizar a indicação de meu nome e os 
dos Senadores Heitor Dias e Leandro Ma~ 
ciel, este como representante substituto de 
Vossa Excelência no Conselho Interparla­
mentar e os demais na qualidade de mem­
bros natos, para integrarem a delegação à 
112~ reunião do referido Conselho, a rea~ 
!izar-se em Abidjan, Capital da Costa do 
Marfim, durante os dias 23 a 28 de abril pró­
ximo. 

Queira Vossa Excelência aceitar os protes­
tos de consideração e apreço. - Tarso Du­
tra, Presidente do Grupo Brasileiro da 
União lnterparlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Com referência ao expediente que acaba de 
ser lido e no uso das atribuições previstas no 
item 18 do art. 52 do Regimento Interno, 
designo, para integrarem a delegação à 112~" 
reunião do Conselho da União Interparla­
mentar os Srs. Senadores Tarso Dutra, Pre­
sidente do Grupo Brasileiro, Heitor Dias e 
Leandro Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. l~"~Secretário. 

I; lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
No 9, de 1973 

Sr. Presidente 
Nos termos R~Ül)entais, requeiro a trans­

crição nos Anais do Senado, do Editorial de 
"0 GLOBO" intitulado "Medida Fora da 
Medida", publicado em sua edição de hoje, 
dia 20 de Março de 1973. 

Sala das Sessões, 20 de Março de 1973. -
Senador Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
De acordo com o art. 234, § I~", do Regimen­
to Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. !~"-Secretário. 

t lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~" 5, de 1973 

Veda a dispensa da empregada grávida, 
sem comprovação de falta grave, a partir 
do momento em que o empregador é cienti­
ficado da gravidez, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 É vedada a dispensa de emprega­
da grávida, sem comprovação de falta grave, 
a partir do momento em que o empregador 
for cientificado da gravidez, até o vencimen­
to do período a que se refere o artigo 392 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Parágrafo único. O empregador que in­
fringir o disposto neste artigo fica obrigado 
ao pagamento dos salários integrais da em­
pregada e demais vantagens complementa· 
res, desde a data da dispensa até o término 
do período do afastamento legalmente per· 
mitido. 

Art. 2~" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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Art. 31' Revogam-se as dispo~ições em 
contrário. 

Justificação 

As empregadas gestantes são, em geral, su­
mariamente dispensadas assim que o empre­
gador tDma ciência do estado gravídico das 
mesmas, numa tentativa de obstar o paga­
mento dos salários no período. 

2. · A legislação trabalhista (arts. 391 e 
sgts. da CLT) limita-se, tão-somente, a escla­
recer que a gravidez não constituí justo moti­
"o para a dispensa e que é proibido discrimi­
nação com relação à gestante. Isso significa 
que a proteção é limitada, uma vez que não 
é proibida a dispensa. 

3. A Constituição ê expressa ao garantir 
o afastamento do emprego para a gestante, 
sem prejuízo da remuneração e do próprio 
emprego, consoante dispõe o inciso XI do 
artigo 165. 

Assim, a Carta Magna, atentando à rea­
lidade social, determina que, a\ém da remu­
neração devida, o emprego há de ser manti­
do. 

4. A proposição- que se baseia em jus­
ta reivindicação aprovada pelo VIII Con­
gresso dos Trabalhadores nas Indústrias Me­
talúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico 
do Brasil - procura dar tratamento correto 
à situação, garantindo às empregadas o em­
preJto durante o período de gravidez, em con­
sonância com o preceito constitucional e Re­
comendações e Convenções da O.l.T. 

Sala das Sessões, em 20 de março de 1973. 
-Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO ClT A DA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE I' DE 
MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação da.s Leis do 
Trabalho. 

Art. 392. t proibido o trabalho da mu­
lher grávida no período de 4 (quatro) sema­
nas antes e 8 (oito) semanas depois do parto. 

§ I~' Para os fins previstos neste artigo, o 
início do afastamento da empregada de seu 
trabalho será determinado por atestado mé­
dico nos termos do art. 375, o qual deverá 
ser visado pela empresa. 

§ 2~' Em casos excepcionais, os períodos 
de repouso antes e depois do parto poderão 
ser aumentados de mais 2 (duas) semanas 
cada um, mediante atestado médico, na 
formado§\~'. 

§ 39 Em caso de parto antecípado, a mu­
lher terá sempre direito às 12 (doze) semanas 
previstas neste artigo. 

§ 4"' Em casos excepcionais, mediante 
atestado médico na forma do§ l~' é permiti­
do à mulher grávida mudar de função, 

fÃs Comissões de Constituição e Justiça e 
de Le!fislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
O projeto que acaba de ser lido irá às comis­
sões competentes. 

O primeiro orador inscrito é o nobre Sena­
dor Luiz Cavalcante, a quem dou a palavra. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 

, Senadores, vez por outra, nós, par lamenta-

res, temos o dissabor de ver na imprensa­
felizmente nuns poucos jornais - comentá­
rios os mais desairosos e até demasiadamen­
te injustos sobre a instituição parlamentar. 

Humanos que somos, cometemos, natu­
ralmente, erros, mas temos também os nos­
sos grandes acertos. Esses poucos jornais 
que exageram os nossos lapsos, por outro 
lado omitem ou minimizam os de outros Po­
deres, porque eles também são exercidos por 
entes humanos e, em que pesem suas melho­
res intenções, também erram. 

Agora mesmo vemos, por exemplo, o Mi­
nistro Reis Velloso e o Ministro Cirne 
Lima, como li hoje em jornal de São Paulo, 
admitirem que a distribuição de renda é pro­
fundamente injusta, assertivas que o Gover­
no contrariava ainda há pouco tempo. E o 
Governo está certo em mudar de orientação 
e de planos, porque em assim fazendo está 
observando o aforismo latino, "Maus são o~ 
planos que não podem mudar". 

A propósito dessas críticas, tive oportuni­
dade, quando se discutia nesta Casa a cria­
ção da Ordem do Congresso Nacional, de di­
zer as palavras, que vou repetir textual­
mente; 

"Esta manifestação desses dois jornais 
(referia-me ao Diário de Notícias e ao 
Jornal do Brasil), em cujas páginas 
ecoam sempre com simpatia os fatos do 
Congresso Nacional, difere da de alguns 
órgãos da chamada imprensa sadia, que 
não perdem a oportunídade para desan­
car o Congresso Nacional, bravura esta 
que, de resto, não encerra o menor risco, 
porque este é um Poder desarmado." 

Felizmente, o Presidente Filinto MOIIer, 
ao assumir suas funções de Presidente do 
Congresso Nacional, fiel àquele brocardo de 
que "é melhor prevenir do que remediar'', 
achou por bem convocar a Imprensa, e a no­
tícia está aqui no Diário de Brasflia do dia 16 
do corrente, cujos principais tópicos passo a 
ler: 

''Numa palestra informal, ontem, com 
os jornalistas credenciados no Senado, ·o 
Sr. Fílinto Müller ressaltou a importân­
cia da Imprensa no mundo moderno e 
fe2 um apelo para que o Poder Legislati­
vo seja prestigiado por aqueles profissio­
nais. Salientou que o seu apelo não tinha 
o objetivo de interferir no direito de in­
formação dos jornalistas e nem pedia 
aos mesmos que abdicassem do dire\to 
da critica, que considerou sagrado. 

Mostrou que uma notícia não correta 
ou não completa contra um Deputado 
ou Senador, não atingia apenas a este, 
mas a todo o Poder Legislath'o, com to~ 
dos os seus reflexos negativos. 

Por sua vez, o antigo ex~vice-prefeito de 
Itapira, hoje preclaro Senador Ruy Santos, 
no seu livro O Poder Legislatil'o~ que é uma 
espécie de l'ade mecurn do Congresso Nacio­
nal, tem estas palavras logo às primeiras pá~ 
ginas do seu livro: 

"O Poder Legislativo é o mais expos­
to, porque esta é a sua própria caracterís­
tica. É o que mais se expõe. Dele não se 
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tem a idéia do que é e o que representa. 
Ruy Barbosa chamou certa feita a Im­
prensa e o Congresso de pulmões da Na­
ção." 

Em outra página, ainda o Senador Ruy 
Santos: 

"Claro que o Congresso não é institui­
ção perfeita e não somente no Brasil, po­
rém em toda parte onde funciona nor­
malmente. É, entretanto, a instituição 
popular por excelência. Aqui, somos ho­
mens e mulheres vindos de todas as par­
tes do Brasil, com as aspirações de cada 
região, os hábitos, a maneira de ser de 
cada grupo de comunidades, bem esco­
lhidos uns, mal escolhidos outros, nem 
sempre com o preparo necessário ou 
com o espírito público incontestadO. So­
mos, contudo, na sua maioria, represen­
tantes a serviço do representado." 

E, na página seguinte, diz ainda Ruy San­
tos: 

"O Poder Judiciário ainda tem no seu 
simbolismo a espada. Nós nem isso, nem 
o símbolo. A arma do verbo, dir-se-á. 
Arma nem sempre manejada com preci­
são e honestidade. Arma a que só de ra~ 
ro é sensível à carne dos loucos, dos apá­
ticos, dos indiferentes. Verbo que cai, 
por vezes no deserto em que, em certos 
momentos, se transforma a consciência 
nacional. O Poder desarmado." 

Aqui, a meu ver, o nobre Senador Ruy 
Santos foi injusto consigo próprio porque 
ele é sempre ouvido com a maior atenção 
nesta Casa. Ainda no dia 14, por ocasião do 
seu mavioso e erudito ensaio sobre Ruy Bar­
bosa, foi com verdadeiro embevecimento 
que todo o Senado Federal o escutou. 

Continuando esta série de comentários so­
bre o nosso Poder, permitam-me V. Ex's 
que leia na íntegra magistral artigo publica­
do no Jornal do Brasil de 4 do corrente, de 
autoria de Barbosa Lima Sobrinho, ex-Go~ 
vernador de Pernambuco, homem acima de 
qualquer suspeita pela sua ilibada conduta 
política e pessoal. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex' me permi­
te um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Com 
muito prazer, nobre Senador Eurico Rezen­
de. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• está focali­
zando assunto muito interessante e com bas­
tante lucidez, não só de exposição como de 
argumentação. Entendo que uma das razões 
de os órgãos de Imprensa dispensarem mais 
a atenção sobre o legislativo reside precisa­
mente na natureza e no temperamento pró­
prios de cada Poder. O Poder Executivo, por 
exemplo, poderíamos dizer que é um Poder 
discreto, onde nem sempre a Imprensa pode 
captar notícias detalhadas, isto é, não é uma 
fonte de informações permanente, diaria­
mente disponível. O Poder Judiciário, obvia­
mente, é um Poder soleníssimo e a solenida­
de não impressiona muito a opinião pública. 
O PClder Legislativo é um Poder, via de re­
gra, indiscreto, de modo que as suas fontes 
de informações estão diariamente, continua­
mente, escancaradas às vozes do Rádio, às 
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imagens da Televisão e às colunas da lm· 
prensa. Mas, de qualquer maneira, o fato é 
que a Imprensa nos presta grande serviço di­
vulgando mais os temas do Legislativo do 
que os temas do Executivo e do Judiciário. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito 
grato ao nobre Senador Eurico Rezende. 
Mas não estou, de modo algum, fazendo res~ 
trições ao nobre mister da imprensa. 

O Sr. Eurico Rezende- Nem estou dizen· 
do isso. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Absolu­
tamente. t que tenho presente, ou para dizer 
melhor, temos todos na memória o quão é 
ingrata a atividade política para a maioria 
de todos nós. · 

Disse o Presidente Washington Luís - ci­
tado no livro "A Contagem Regressiva", de 
Cândido Motta Filho - externando toda a 
sua amargura: 

"A Política maltrata os covardes, os 
que têm medo dela. Aos que não a te~ 
mem, ela mata, como me matou." 

O mesmo podemos dizer de Getúlio Var­
gas, que não fugiu dela, nem se matou, mas 
foi morto por ela. 

Continuando, ilustres Senadores, anun­
ciei a leitura do artigo de Barbosa Lima So­
brinho, de 4 deste mês, sob o titulo "A Mis­
são Histórica do Poder Legislativo''. 

Diz ele: 

A MISSÃO HISTÓRICA 
DO PODER LEGISLATIVO 

Barbosa Lim11 Sobrinho 

Não pude comparecer à solenidade do 
lançamento das publicações, que o Sena­
do Federal empreendeu para realçar a 
função do Poder Legislativo, ao longo 
da vida brasileira, desde a Assembléia 
Constituinte de 1823. Limitei-me a um 
telegrama, que procurei tornar expressi­
vo, endereçado ao Senador Petrônio Por­
tella, presidente do Senado, agradecen­
do o honroso convite que me fora formu­
lado e acentuando a nova dimensão, que 
soubera dar à .Presidência daquela Casã: 
Legislativa. Não apenas no vuho do tra­
balho realizado, como na escolha de as­
sessores, o historiador José Honório Ro­
drigues e sua senhora Leda Boechat Ro­
drigues, assistidos pelo eficiente funcio­
nário do Senado, Otaciano Nogueira. 
Sem o acerto e a lucidez dessas indica­
ções, não teria sido possível publicar cer­
ca de l5 volumes, em pouco mais de um 
semestre de trabalho efetivo e contínuo. 

Há que considerar que a direção de 
nossas Casas Legislativas acabou equipa­
rada, na sua duração, às rosas de Ma­
lherbe. E se é exato que o Senador Petrô­
nío Portella valorizou a fórmula do rodí­
zio, pois que sem ela dificilmente chega­
ria à presidê-ncia do Senado um represen­
tante do Piauí, também não hã dúvida 
de que o rodízio não corresponde a preo­
cupações de justiça, quando corta inicia­
tivas em andamento. Não posso aprovar 
escolhas feitas por decisão estranha ao 
Congresso, e nesse ponto concordo com 
o Deputado José Bonifácio, embora tam-

bém não admita que a presidência das 
Casas Legislativas se converta em privilé­
gio das grandes bancadas, a de São Pau­
lo como a de Milnas Gerais,. Nem a fun­
ção de speaken, nos Parlamentos do 
mundo, está pre$a a prazos estritos, nos 
países que procuram valer-se da expe­
riência adquirida, no exercício do pró­
prio cargo. 

É uma tarefa necessária o recordar, no 
Brasil, o que se deve ao Poder Legislati-
1vo, na estruturação de nosso regime polí­
tico ou na defesa intrépida das liberda­
des públicas. O que nem sempre é conhe­
cido ou confessado. O jornalismo não 
gosta dos Parlamentos em que não sabe 
ver escudos de sua própria existência e 
de seu poder. E como vive da crítica, pre­
fere exercê-la contra poderes coletivos 
que se não dão por achados e que não 
dispõem nem mesmo de sanções, para 
vinganças imedi~tas. Os doestos mais 
contundentes colil,tra o Poder Legislativo 
ficam impunes. Já não seria a mesma coi­
sa censurar poderes personalizados em 
algumas figuras do Executivo. Os pró­
prios eleitores não perdoam nada ao Le­
gislativo, que acaba impopular, para ale· 
gria dos eternos conspiradores dos gol­
pes de Estado. Qual' é o Deputado ou o 
Senador que se considera atingido pelos 
ataques mais veementes contra a assem­
bléia a que pertencem? A situação muda 
quando se trata de membros do Executi­
vo e começam a aparecer os agravos pes­
soais, que não são tranquilizadores, mes­
mo quando se trata de um simples figu­
rante da força policial. 

Essa má vontade surge sempre de um 
defeito de aprecJação. Julga·se o Poder 
Legislativo pelas suas maiorias mais ou 
menos dóceis. Quando o que realça a 
função do Poder legislativo é a função 
fiscalizadora, exercida pelas suas mino­
rias. Houve tempo, no Brasil, tanto no 
Império como na República, em que a 
presença do Congresso se destacava pela 
intervenção de algumas vozes quase iso­
ladas, patrulhas ou pelotões desassom­
brados, que seguiam de perto a ação do 
Poder Executivo, para apontar erros e 
excessos praticados pela autoridade \)Ú­
blica. Nem todas as vítimas teriam aces­
so às colunas dos órgãos de imprensa. 
Mas havia sempre, no Legislativo, al­
gum ouvido atento e palavras capazes de 
chegar à tribuna do Parlamento para um 
protesto, uma advertência, um aviso. 

Quem está do lado do cabo não apre­
cia essa função e é possível mesmo que a 
cubra de ridículo e de reprovação. Mas 
quem esta do lado da lâmina ou sabe 
que está sujeito a surtos de protesto inso­
pitável (doença decerto perigosa) sabe 
que o Poder Legislativo, vale muito me­
nos pelo que pode realizar do que pela 
constância e bravura de uma fiscalização 
permanente do Poder Executivo. Por is­
so não pode existir democracia sem a 
presença de minorias atuantes e enér­
gicas, mesmo quando a oposição se tor­
na um sacrificio ou um sacerdócio, 
afrontando dific~ldades e perigos, que 

pelo fato de se dissímilarem na sombra 
não são menos eficazes e ameaçadores. 
Em vez de uma presença anarquizante, é 
preciso considerar a oposição como uma 
força positiva, que facilita a tarefa de go­
vernar, combatendo os erros, as falhas, 
os _vícios que possam ocorrer. Nem era 
por outra razão que Pedro li conside· 
rava a crítica, tanto a da imprensa como 
a dos Parlamentos, como uma força au­
xiliar do Governo, como um balizamen­
to dos escolhos e perigos de uma navega­
ção díficil. 

Para o exercício dessa função, que ê o 
principal dever dos Parlamentos, é que 
foram criadas as imunidades, não como 
um privilégio, como os leigos o concei­
tuam, -mas como uma garantia mais útil 
à coletividade do que aos próprios titula­
res das imunidades. E tudo para quê? Pa­
ra a defesa dos direitos que consagram a 
dignidade da pessoa humana. A própria 
representatividade dos cargos se inscreve 
também nesse quadro de garantias. Nem 
a democracia é outra coisa, entre as dita­
duras existentes, a do proletariado e as 
da burguesia, do que a consagração do 
respeito à pessoa humana, tal como se es­
tatuiu na Declaração Universal dos Di­
reitos do Homem, aprovada em Paris, 
em 1948, e homologada pelas nações que 
se consideram, ou se dizem, civilizadas. 

Não nos iludamos, porém. A garantia 
suprema desses direitos é o que se consu­
bstancia na segurança da publicidade da 
imprensa e a publicidade das tribunas 
legislativas. A violência se aproveita e 
cresce na clandestinidade que a protege. 
Por isso a censura prévia do jornalismo, 
como a censura exercida nos discursos 
parlamentares, não passam de atentados 
contra a democracia. Porque foi a publi­
cidade que condenou os atentados prati­
cados nas prisões da ilha das Cobras ou 
nos porões do navio Satélite, como foi 
ela que evitou que se convertesse numa 
tragédia imensa o episódio da CJeve­
lândia. Para prova de que, nos momen­
tos culminantes da vida brasileira, o Po­
der Legislativo esteve sempre atento, no 
cumprimento de deveres essenciais, a ser­
viço não apenas da democracia, como 
da civilização brasileira.'' 

Eminentes Colegas, quando falo em Opo­
sição, incluo aqueles que, como eu, embora 
integrando com convicção e com honra a 
Maioria, se arrogam o direito de, vez por ou­
tra, divergir da orientação partidária, quan­
do acima dela está a voz da minha, da nossa 
consciência. 

Em seu livro "Uma História da Assem­
bléia Legislativa do Rio Grande do Norte", 
Luís da Câmara Cascudo, o venerando 
"Cascudinho", como o chamam ternamente 
seus conterrâneos potiguares, tem a próposi· 
to do Poder Legislativo, de sua indispensabi­
lidade, de sua perenidade, estas palavras la­
pidares: 

"A continuidade, essa sequência, essa 
ininterruptibilidade, são elementos vitali­
zadores da eternidade do Legislativo. 
Simbolizaru, com as gerações novas que 
o renovam com o ímpeto das rajadas re-

, ~ ...... 
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volucionária~ a pn:sença do tempo, os 
marcm de rcfcri::nci<t, tesftflcando a Un· 
cianidat.h:, o percurso do instituto atra­
vés das idades. com a mesma intenção 
.~en ... ívcl do e~forço pUblico e do interesse 
coletivo". 

E conclui· 

"A~ cousas hg<~das ao Tempo, partici­
pam de sua n:si~tência. O Poeta Fran· 
çoi~ Fayollt: diLia: ··o Tempo não respei· 
ta o que é feito !>em sua colaboração~" 

E no trabalho monumental de José Honó· 
rio Rodrigues. fdiL iniciativa do ex-Presiden­
te Petrônio Portella, vemo~ também este hi­
no ao nosso Poder, ao Poder Legislativo. Lo­
go no Ltpítulo I dil o Professor José HonÓ· 
rio Rodrigues: 

"Esta nossa antologia mostra a rique­
Ta, a variedade. a profundidade: do pen­
s"Jmento político. parlamentar brasileiro, 
e st:rYini especialmente para evidenciar 
que a cnnstrução nacional não e obra so· 
mente dl) Poder Executivo, mas tam· 
bém do Poder Legislativo". 

E na página ~egUtnte: 
"Ninguém deve e"iquecer que, sem po­

lític"J, uma direção escolhida ou impos­
ta. um caminho livre ou absolutista, não 
hã ~ociedade civiliLada. Mesmo aqueles 
que neg<Im o dirdto ao exercício político 
fatem política. es>:nlhendo um modelo 
que encamínhe a economia, a sociedade, 
o povo, pelas estradas livres ou pelos des· 
vi os absolutistas da História." 

Festejando a passagem do Se:o.quicentená-
rio da lndepcndi:m:ia do Brasil, Austregési1o 
de .'\ thayde, o eterno Presidente da nossa 
Academi::~ Brasileira de Letras, ·teve estas 
palavras tào honrosas para nós do Poder Le­
gislativo, para nós, políticos: 

''A política ê um atributo da inteligên­
cia. resulta diretamente da racionalidade 
humana. ,\ força. pelo contrário, é um 
atritmto du irradonalidade. 

O Brasil é um Pai" feito por políticos e 
a oh r a da 1 ndependência, que hoje come· 
moramm. foi re;Jiizada por políticos. en· 
tre os quais, çomo o maior de todos, está 
o Patriarca José Bonifácio. Em toda a 
histórúJ. hra'>tlciru. a sagacidade dos polí­
ticos tem a primuia. E quando celebra­
mos o maior, o tndis ilustre e o mais que­
rido dos nossos soldados, não se pode 
deixar de por em evidência o seu talento 
político, ao qual tanto deve a unidade 
brasileira. 

:-.Jenhuma nação jamais se organizou 
"-em político~ e, 4Uando se tenta substi­
tui~los. ou o-; que o substituem são igual· 
mente dotados de capacidade política ou 
há que enfrt:ntar o desastre. Os que têm 
o1eriLa à politicJ e aos políticos, nem se· 
quer compreendem que essa atitude é 
também uma atitude política, errônea e 
maléfica. Os paíst!s mais bem governa­
do-., mais progressistas. de maior crêdito 
na civilização, foram os que possuiram 
melhores e maiores políticos. Ou seja 
<tllueles que preferiram a inteligência à 
força. 

E, para terminar, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, não me furto ao prazer de citar au· 

tor com o qual estou sempre e invariavel­
mente de acordo: eu próprio. Quero repetir 
as mesmas palavras com que concluí discur­
so pronundado nesta Casa a 31. de maio de 
ano de 1971, 

Disse eu, ao fi. na\ daquele dis~;urso: 
"No Rio de Janeiro, na Praça 

Mahatma Gândi, há uma herma de Eva· 
risto de Morais com esta singela e única 
inscrição: Sempre Advogado. 

Quanto a mim, militar e político que 
sou. meu espírito exultaria com este epi­
táfio na minha cova: Sempre Militar. 

Ou, então, com este outro: Luiz Cavai· 
cante, Político, Sempre Político." 

Era o que tinha a dizer-lhes, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
Por solicitação do nobre Líder da Minoria, 
Senador Nelson Carneiro, concedo a pala­
vra para falar, como Líder, ao iJustre Se­
nador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (Como Lider, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, não pedi a palavra 
para fazer quaisquer observações de monta 
sobre o excelente discurso que aqui acaba de 
ser feito peta Senador Luiz Cavalcante. 

Evidentemente, eu não poderia deixar de 
manifestar meu completo apoio às opiniões 
qw.! por ele foram expendidas ou reproduzi­
das a respeito de tema que tem sido motivo 
de minha Ç:onstante presença nesta tribuna. 

Falou o eminente orador sobre censura à 
imprensa, com palavras de condenação que 
eu subscreveria e subscrevo. Ouvi também 
algumas queixas em relação à atitude nem 
sempre amável da imprensa em face das ati­
vidade~ do Poder Legislativo. Ouvi atê com­
parar-se o procedimento dos jornais ante o 
Poder Executivo e, se não me falha a memó­
ria. o outro Poder, o Judiciário. 

Antes de tudo, devo dizer que, quanto ao 
Poder Executivo, é exatamente em seu no­
·me, e para dar-lhe cobertura, em determina­
das circunstâncias da vida nacional, que se 
tem exercido a censura. Em relação ao 
Congresso. ninguém ainda ouviu dizer que o 
Presidente de quaisquer das Câmaras do Le­
g.ls',aüvo houvesse sol"tcitado ao braço ar­
mado do Poder público que estabelecesse 
controle sobre as referências da Imprensa 
aos seus Membros. 

E isso se explica, Sr. Presidente. O Legis­
lativo é o Poder polêmico por excelência, 
aqui se situa o grande foro em que se de­
balem os grandes problemas nacionais e os 
mais apailConantes temas políticos. É mais 
do que natural, pois, que o seu complemen­
to ou sua caixa de ressonância, que é a Im­
prensa, sem cuja colaboração ele pouca ou 
nenhuma innuência poderia exercer na opi­
nião pública, focalize sobretudo as idéias, as 
opiniões, os pontos de vista que são agitados 
neste foro. 

Mas, Sr. Presidente, quero aproveitar a 
oportunidade de me achar na tribuna para 
agradecer ao Presidente desta Casa, o emi­
nente Senador Filinto Müller, o ter desig~ 
nado uma comissão de eminentes pares para 
representar o Senado nas recentes co~ 

memorações, aliás excessivas, a meu ver, 
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(não apoiado!), com que foram lembrados 
os meus cinqüenta anos de jornalismo. 
Posso diz:er que um dos pontos altos do al­
moço que me foi oferecido no Rio de Janei­
ro foi a presença desta luzida e prestigiosa 
comissão, constituída dos Senadores 
Amaral Peixoto, Vasconcelos Torres, 
Nelson Carneiro, João Cleofas, Antônio 
Carlos e José Sarney. 

Não posso deixar de ser imensamente gra­
to ao Presidente desta Casa, bem como aos 
Senadores que daqui se deslocaram para 
emprestar a sua solidariedade, em nome do 
Senado, ao modesto representante da 
Guanabara, ao velho jornalista que even­
tualmente exerce a Senatoria. 

Quero também deixar aqui a expressão da 
minha gratidão mais profunda ao nosso emi­
nente colega pelo Rio Grande do "sul, Se­
nador Daniel Krieger, que tomou ·a inicia­
tiva de usar a palavra sobre o significado da 
comemoração desse acontecimento, evi­
dentemente de grande importância para 
mím, aproveitando a oportunidade para es­
tender a sua saudação a toda a Imprensa 
brasileira. Ao nosso companheiro Franco 
Montara, que também falou, já em nome da 
Minoria, quero dizer que me impressionou 
profundamente este seu gesto, pois o sabia 
de viagem marcada e, entretanto, S. Exa. a 
suspendeu para aqui proferir aquelas pala~ 
vras que tanto me comoveram. 

Quero, enfim, dizer a todos aqueles que 
compõem o Senado da República, as mais 
eminentes figuras do nosso mundo politico, 
que tomei na devida conta, como expressão 
da sua simpatia e generosidade para comigo, 
aquelas mensagens que me vieram desta 
Casa, quase unanimemente. 

Era o que eu ansiava dizer, Sr. Presidente, 
na oportunidade de ocupar esta tribuna. 
(Muito bem! Muito bem! Pftlmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Tem a palavra o nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; no último dia 2, às 19,30 ho­
ras, em companhia dos nobres senadores 
Ruy Santos, Heitor Dias, Paulo Guerra e 
Wilson Campos, viajamos, pelo Boeing da 
VASP, vôo 240, para Salvador. Éramos cem 
passage"tros.a bordo. 

Uma viagem de rotina veio a se transfor­
mar em acontecimento de grande tensão, cri­
ada por verdadeiro drama desenrolado 
durante cerca de 50 minutos de vôo. 

Após ser servido o jantar, vimos um cida­
dão de pé, tendo em seus braços uma crian­
ça de uns seis anos. "Sou médico. Meu filho 
está morrendo. Quero oxigêniot" - foi o 
grito lancinante que ouvimos e que se tor­
nou violento impacto sobre todos os passa­
geiros. 

Hoúve o corre-corre inevitável. Colo­
cando a criança numa poltrona, cedida logo 
por uma senhora, o médico e pai passou a 
fazer respiração artificial, pela boca, em seu 
filho. E insistia, numa angústia próxima do. 
desespero, pedindo o oxigênio indispensável 
à salvação da criança. E logo retornava à res­
piração e a massagens externas do coração. 

Conforme soube, depois, o medico era o 
Doutor João Eugênio Gonçalves de Medei· 
ros que, em companhia da esposa e do filho, 
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iam passar o Carnaval no Recife. Trata-se 
de profissional competente, renomado oftal­
mologista e bastante conhecido nesta capital. 

O desesperado pedido de socorro daquele 
médico e pai foi por todos ouvido. As aero­
moças e demais pessoal de bordo se agi­
taram, empenhando-se todas em alcançar 
para o passageiro o oxigênio que reclamava 
com tamanha angústia. Mais de cinco mi­
nutos transcorreram nessa situação dra­
mática que poderia se ter tornado trágica, 
pois a criança estava cianótica, em estado 
evidentemente grave. 

Com a abertura de tubos de oxigênio, se 
tornou necessário advertir os passageiros 
para que não fumassem, a fim de se evitar 
outros males, criando-se ambiente de 
preocupação para todos que se encontravam 
na aeronave. 

Com calma, segurança e notável espírito 
de solidariedade, nosso colega, Senador Ruy 
Santos, adotou uma série de providências 
reclamadas naquela dura emergência. Dili­
genciou para que fosse passado um rádio 
para Salvador, solicitando socorro médico 
urgente, e recomendando a seu filho que 
levasse ao aeroporto de Salvador um pedia­
tra. O chefe do Serviço de Aeroporto da 
Vasp em Salvador, Sr. Evaldo Bitencourt, 
agiu com presteza e quando o aparelho pou­
sou naquela capital, à espera já se achava 
uma ambulância, com o Dr. Marcondes, 
oficial-médico de plantão na Base Aérea 
local, que deu toda assistência ao doente. 

Nao se limitou a essa providência a pres­
teza do Senador Ruy Santos, que em tudo 
soube pensar e melhor agir, com serenidade 
e segurança. • 

Sr. Presidente, feito este breve relato, ruo­
da sob a emoção daqueles dramáticos instan­
tes, quero fazer desta tribuna um apelo à 
direção da VASP e, também, ao Ministério 
da Aeronáutica. Apelo que torno extensivo 
a todas as companhias de aviação. 

Refiro~me à necessidade de eficiente trei­
namento de todo pessoal de vôo, a fim de 
que este já sempre à altura de qualquer emer­
gência. 

De forma alguma, quero inculpar qual­
quer das jovens que serviam como aeromo­
i;as ou os Comissários de Bordo no dramá­
tico vôo a que me referi. Reparo algum 
poderia fazer a eles, QU\! procuraram e se 
esforçaram no sentido de bem socorrer na­
quela triste emergência. 

Mas, de modo muito especial nos moder­
nos e grandes aparelhos da aviação, como o 
Boeing em que viajamos, é imprescindível 
um serviço de manutenção perfeito. E, igual­
mente, prévio e completo preparo técnico de 
todo o pessoal de vôo, sem o que é inevitável 
que, em situações anormais, se percam minu­
tos preciosos e que podem ser fatais. Sem is­
to o vôo se transforma. em perigosa aventura._ 

O pessoal de vôo, insisto, ao ser escalado 
para voar já deve estar perfeitamente trema­
do, apto para enfrentar situações como a 
que aludi antes, de modo sucinto. O treina­
mento, minucioso e consciencioso, os torna­
rá experientes, capazes de enfrentar toda 
situação anormal, poupando-lhes, inclusive, 
sofrimento que inexperiência e insegurança 
sem dúvida acarretarão. 

Não ê possível que as companhias de avia­
çãO escalem para voar quem não tenha sido 

plenamente treinado para a missão que lhe 
toca no ar! Trata-$e de urna questão de su­
ma importância para a segurança do vôo e 
também tranqüilidade dos passageiros. 
Nada, absolutamente nada justificará o mí­
nimo desleixo em assunto de tamanha signi­
ficação. 

Este o apelo que desejava fazer, desta tri­
buna, à direção da V ASP e demais empresas 
de aviação, bem como às autoridades com­
petentes do Ministério da Aeronáutica, às 
quais incumbe a fiscalização das normas le­
gais relativas à segurança do vôo, que todos 
sabemos rigorosas e completas, nelas indu­
indo-se prévio e adequado treinamento téc­
nico de todo o pessoal de vôo! (Multo bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires 
Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIII.A (Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, minha presença na tribuna, por 
três ou quatro minutos, tão somente é para 
trazer ao conhecimento da Casa um fato que 
reputo de grande importância e que, de cer­
to modo, altera a forma de atuação da polí­
tica de comércio exterior no Brasil. 

Publicado sem muito alarde o discurso do 
eminente chanceler Mário Gibson Barboza, 
inaugurando o segundo curso para ativa­
menta do comércio exterior do Brasil, S. 
Ex•. sem dúvida alguma, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, disse exatamente o que se 
precisava dizer no Brasil de hoje. Deu à aber­
tura daquele curso de comércio e.J~terior a di­
mensão que o comércio exterior do Brasil 
está a reclamar frente às grandes medidas do 
Executivo no setor dos incentivos. 

Os Decretos n~"s 1219, 1236, 70963, 1189, 
todos eles de 1972 e versando sobre incen­
tivos à exportação, mereciam a ação do Mi­
nistério das Relações Exteriores no sentido 
de dinamizar e ajustar esse comércio exte­
rior às medidas de outras áreas. 

Foi o que fez o eminente chanceler Mário 
Gibson Barboza em realizando um curso 
com os diplomatas para situá-los, para reci­
clá-los, como bem dizem os técnicos da Fun­
dação Getúlio Vargas; reciclá-los no sentido 
de dar-lhes a condição que hoje se exige da 
diplomacia: o conhecimento pleno das ativi­
dades econômicas a projetar este ou aquele 
Estado do mundo contemporâneo. S. Ex•, 
ao abrir o curso, traz um fato que repu~ 
tamos da mais alta importância para o 
comércio exterior do Brasil. ê que, habitua­
do a sofrer a imposição dos países desenvol­
vidos, a tentar romper barreiras do Mercado 
Comum Europeu, a tentar dificar posi~ 
ções de bá muito assumidas p r países como 
os Estados Unidos da Améric do Norte, ini~ 
c ia agora um novo procedim to de com é• ~ 
cio exterior no sentido de qu se conseguir~ 
mos vencer a inércia de id ias preconce~ 
bidas, encontraremos oportu idades comer­
ciais vantajosas para nós e pa a os países de 
nível de desenvolvimento melhante ao 
nosso. 

É o que fez Mârio Gibso Barboza em 
sua última viagem à África, o Oriente e a 
vários países da América Lat na. 1:. hora de 
o Brasil agressivamente com rciar com os 
países do seu nível de desenvo imento cultu­
ral. do seu nivel dC desenvol menta econô~ 
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mico; ao invés de sempre negociar ou transa­
cionar na posição de baixo para cima com 
os grandes, com os desenvolvidos, com o 
grupo--dos grandes países do mundo contem. 
porâneo. 

Ademais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o eminente Ministro das Relações Exterio­
res, reiterando posição sua já anteriormente 
assumida, repele, na instalação desse curso, 
o conceito clássico de Terceiro Mundo e que 
o Brasil nele estivesse incluso. S. Exa. corajo­
samente afirma que o conceito de ·Terceiro 
Mundo foi forjado no arsenal de fórmulas 
dos países desenvolvidos, que é um conceito 
estático que, na verdade, contendo um eleva. 
do grau de paternalismo, visa a dar legitimi­
dade a uma divisão internacional da riqueza. 

Na verdade, repele S. Exa. pertença a esse 
Terceiro Mundo o Brasil, pela simples razão 
de repelir~lhe a própria existência. 

É uma posição corajosa assumida pelo 
eminente Chanceler Mário Gibson Barboza, 
que deve ser enaltecida dentro do Congresso 
brasileiro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Gover­
no brasileiro, dando ao País um índice de 
crescimento líder em todo o mundo, dando 
ao Brasil as condições de aumento do Produ­
to Interno Bruto, o que está possibilitando 
entrarem os empresários brasileiros no mer~ 
cado exportador, através de inúmeros incen­
tivos, torna forçoso reconhecer que a posi­
ção brasileira, não só na área do Mercado 
Comum Europeu, da ALALC, como junto 
ao grande mercado japonês e ao grande mer­
cado dos Estados Unidos, melhora sensivel­
mente. O importante, o fundamental, é que 
o chamado "Consórcio dos Exportadores", 
e que se constitui dos homens da indústria 
manufatureira, passe, de agora em diante a 
aprimorar o nível da sua produção a fim de 
obter produtos homogêneos, porque, de par­
te do Governo, os incentivos aí estão. O Mi­
nistério das Relações Exteriores está prepa­
rando os diplomatas para que, lá fora, as 
nossas Missões Diplomáticas, com os conhe­
cimentos de marketing da indústria brasilei­
ra, fiquem habilitadas a colocar melhor os 
nossos produtos, e assim possamos queimar 
as etapas de desenvolvimento. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Com mui· 
to prazer. 

O SR. LUIZ CAVA L CANTE - To dos 
nós, parlamentares, políticos, todos nós bra­
sileiros, aplaudimos a atuação do Chanceler 
Mário Gibson Barbota, que faz as vezes de 
"caixeiro viajante", percorrendo sem des­
canso todos os quadrantes da Terra, para 
vender nossos produtos. Mas, por uma ques­
tão de jo.stiça, é conveniente lembrar, princi­
palmente aqui neste Senado, que foi um dos 
nossos colegas, o então Chanceler Maga­
lhães Pinto, hoje Senador da República co­
mo nós, _que fez a inovação da Diplomacia 
da Prosperidade, em plena continuidade ho­
je com o atual çhanceler. 

Mui to grato a V. Exa. pela oportunidade 
deste aparte. 

O SI!.. OSIRES TEIXEIRA - Agradeço 
imensamente o aparte que me ofereceu V. 
Exa., que, sem dúvida alguma, honra e abrí­
lhanta o meu pronunciamento. Tratando-se, 
Sr. Presidente c Srs. Senadores. d~ ~atéria , .. -·ií;._ 
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de doutrina, abordada por S. Exa. o nobre 
Senador Luiz Cavalcante e não querendo de 
forma alguma, com esta nossa afirmação, re­
tirar do eminente Senador Magalhães Pinto, 
ex-Ministro das Relações Exteriores deste 
Pais, seus incontáveis méritos, devo dizer, to­
davia, que a ação no setor econômico da di­
plomacia brasileira teve no então chanceler 
Magalhães Pinto a sensibilidade de entendi­
mentos de nossos dias. É, ela, na verdade, 
fruto da modificação do estado do mundo 
.:ontemporâneo, que encaminhou todos os 
países, encaminhou as diplomacias de todos 
os países a se subordinarem aos mecanismos 
econômicos deste ou daquele pais. O Impé­
rio econômico é tal que até de homens com 
o poderio de um Richard Nixon deixam seu 
país e vão transacionar com aQuele a cuja 
ideologia política abomina, e até financia 
por todo o mundo o seu combate e o seu ex­
'termínío. Foi a resultante de uma modifica­
ção estrutural que fez com que o eminente 
então Chanceler Magalhães Pinto pudesse 
inaugurar- e aí concordo com V. Exa. -a 
nova forma de atuação que está sendo segui­
da e dinamizada por Mário Gibson Barbo­
za, que prepara os homens do Itamarati, pa­
ra que possamos transformar este País real­
mente num país desenvolvido, num país po­
deroso, num pais que foge às horríveis previ­
sões de Hermann Kahn. 

Iremos queimar etapas de desenvolvimen­
to e eôtrar no grupo dos grandes, com ações 
como as de Mário Gibson Barboza, do Go­
verno Federal, de Magalhães Pinto e de tan­
tos outros homens que souberam aproveitar 
os grandes momentos para o desenvolvimen­
to nacional. (Muito bem! Muito bem! Pal­
.mas. O orador é cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 

SENADORES: 

José Esteves - Milton Trindade 
Fausto Castelo-Branco -Jessé Freire -
Milton Cabr:d - Paulo Guerra - Antô­
nio Fernandes - Carlos Lindenberg -
José Augusto - Magalhães Pinto -
Franco Montoro - Emival Caiado -
Fernando Corrêa - Accioly Filho -
Lcnoir Vargas - Daniel Krieger 

O SR. PRESIDENTE (Filinto MUI­
ler)- Srs. Senadores, devendo realizar­
se, no período de l~ a 8 do próximo mês 
de abril, a X Exposição Agropecuária e 
Industrial de Londrina - VII de Âmbi­
to Nacional e, em atendimento a convite 
encaminhado pelo Prefeito daquela mu­
nicipalidade, Dr. José Richa e pelo Presi­
dente da Sociedade Rural do Paraná, Sr. 
Manoel Garcia Cid, não havendo obje­
ção do Plenário, designo, por indicação 
das respectivas lideranças, representan­
tes do Senado na Exposiçãó, os Srs. Se­
nadores Ney Braga, Accioly Filho, Mat­
tos Leão, Flávio Britto e Benjamim Fa­
rah. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 

-·pelo Sr. 19-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N96, de 1973 

Determina a aplicação mínima de 20% 
da renda líquida da Loteria Esportiva nos 
municípios de procedência da receita. 

O Congresso Nacional decreta:-

Art. 19 Acrescente-se ao artigo 31' do De­
creto-lei n\1" 594, de 27 de maio de 1969, o 
parágrafo seguinte: 

"Parágrafo único. Será também 
observada na programação de que trata 
o artigo critério de aplicação, mediante 
convênio com as Prefeituras, de, no míni­
mo, vinte por cento da renda líquida nos 
municípios de procedência da receita". 

Art. 2~> Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Jnstificação 

A destinação da renda líquida da Loteria 
EspMtiva em favor de obras assistenciais, 
esportivas e de educação tem grande signifi­
cação e importância. 

Entretanto, é da maior conveniência a des­
centralização, em favor dos Municípios, da 
aplicação desses recursos financeiros, pois 
todos conhecemos os pesados encargos que 
pesam sobre os orçamentos municipais rela­
tivamente à assistência pública, ao esporte e 
à educação. 

Na forma do projeto, serão destinados, da 
renda líquida, vinte por cento para celebra­
ção de convênios com as municipalidades, 
através dos quais ficarão as nossas prefeitu· 
ras melhor aparelhadas para realização de 
serviços nesse setor. Prestarão, ao mesmo 
tempo, inestimável colaboração ao Governo 
Federal na execução de medidas de promo­
ção social, esportiva e cultural. 

Além disso, a proposição faz justiça aos 
Municípios, determinando o retorno aos 
mesmos de recursos deles provenientes em 
apostas na Loteria Esportiva. 

A presente medida, inspirou-se na suges­
tão da Associação Paulista de Municípios, 
pelo seu presidente Wilson José e do jornalis­
ta Constantino Leman, da Folha de Piraju­
SP. 

Sala das Sessões, em 20 de março de 1973. 
-Senador Franco Montoro. 

LEGESLA ÇÀ O ClTA DA 

DECRETO-LEI 594, DE 
27 DE MAIO DE 1969 

Art. 39 A renda líquida obtida com a 
exploração da Loteria Esportiva Federal 
será, obrigatóriamente, destinada a aplica­
ção de caráter assistencial, educacional e 
aprimoramento físico e será distribuída de 
acordo com programação expedida pelo Po­
der Executivo, observadas as seguintes taxas: 

a) 40% (quarenta por cento) para progra­
mas de assistência à família, à infância e à 
adolescência, a cargo da Legião Brasileira 
de Assistência; 

b) 30% (trinta por cento) para programas 
de educação física e atividades esportivas; 

c) 3()Q% (trinta por cento) para programas 
de alfabetização. 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e 
de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Fi!into Müller)­
O projeto que acaba de ser lido será publi­
cado e em seguida remetido às comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Terminada a Hora do Expediente passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
ltem 1 
Votação, em turno único, do Requeri­

mento n~' 7, de 1973, de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, solicitando a 
transcrição nos Anais do Senado Fe­
deral. dos discursos do Presidente Emí­
lio Garrastazu Médici e do Presidente 
Rafael Caldera, pronunciados em Santa 
Elena da Uairem, na República da Vene­
zuela, e da Declaração Conjunta "Brasil­
Venezl.;i.eta". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­

Item 2. 
Discussão, em turno único, do Pare­

cer n9 525, de l972, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n~> 53, de 1972, de auto­
ria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que 
legitima os filhos dos casamentos nulos e 
anuláveis e dá outras providências. 

O parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça é pelo sobrestamento até que seja 
enviado ao Congresso o projeto do novo 
Código Civil. 

Em discussão o parecer. 

O SR. NELSON CARNEIRO- (Sem re­
visão do orador)- Sr. Presidente, desde há 
muitos anos vige em Portugal, e foi agora 
reafirmado pelo novo Código Civil de }I' de 
junho de 1967, o seguinte texto: 

"O casamento civil anulado é relevan­
te para o efeito da legitimidade dos fi­
lhos, ainda que tenha sido contraído de 
má-fé por ambos os cônjuges." 

É a proteção ao filho, ao filho que não 
tem como responder pela má-fé de um ou de 
ambos os pais. 

Este projeto mereceu da Comissão de 
Constituição e Justiça parecer pelo seu so­
brestamento, até que chegue ao Senado Fe­
deral o projeto de Código Civil. 

Evidentemente, Sr. Presidente, que está 
anunciada a vinda deste projeto. Não se tem 
data certa; às vezes o noticiário da imprensa 
informa que virá este ano; outras vezes, que 
só chegará aqui no ano seguinte. De qual­
quer forma, espero que quando o Senado Fe­
deral tiver de apreciar o Código Civil, em fa­
ce do parecer pelo sobrestamento, leve em 
consideração a angústia desses filhos que 
não pediram para nascer e não podem res-
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ponder sozinhos pelas culpas de seus pais. 
(Muito bena! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Continua em discussão o parecer. 

Se nenhum ·das Srs. Senadores quiser dis-
cuti-lo, encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto será sobrestado. 
E o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER 
No 525, de 1972 

Da Comissão de Constitui"iio e Justí· 
ça, sobre o Projeto de Lei do Senado 0 9 

53, de 1972, que "legitima os filhos dos 
casamentos nulos e .anuJávejs e dá outras 
providências'', 

Relator: Sr. Gustavo Capanema 
~nobre Senador Nelson Carneiro propôs 

proJeto de lei, dispondo que "O casamento 
ci~J! anulado é relevante para efeito da legiti­
midade dos filhos, ainda que tenha sido con­
traído de rná-fé por ambos os cônjuges". 

Alega que tal preceito, já por ele proposta 
à~ Câmara d?s Deputados, não teve aprova­
çao, mas veto a ser adotado, em 1967, pelo 
novo Código Civil de Portugal. Acrescenta 
o ilustre senador pelo Estado da Guanabara 
q~e o anteprojeto do nosso Código Civil 
nao acolhe o princípio. 

Sem entrar na apreciação do mérito da 
proposição, merecedora, sem dúvida. de sim­
pático exame, é de ponderar que ê notório o 
propósito do Poder Executivo de mandar ao 
Congresso brevemente projeto de novo Có­
digo Civil. O proponente se refere ao seu an­
lepro}eto. 

Quer-nos parecer que, proposta o projeto, 
estaríamos em face de melhor oportunidade 
para o estudo da presente sugestão do Sena­
dor Nelson Carneiro. 

"Transformada que agora ela fosse em lei 
é de crer que o projeto fosse vetado, pois ~ 
anteprojeto, que lhe é contrário, é do Minis­
tério da Justiça. 

Tudo mostra, pois, que a Comissão de 
Constituição e Justiça deve, nas condições 
presentes, adotar o alvitre de sustar o exame 
da matéria, 

f: o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 22 de novembro 

de 1972. - Daniel Krieger, Presidente -
Gustavo Capanema, Relator- Osires Teixei­
ra - Wilron Gonçalves - Helvídio Nunes­
Eurico Rezende- José Augusto- Amon de 
Mello - José Lindoso - Accioly Filho ~ 
Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Está esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Lindoso, orador inscrito. 

O SR. JOSE: LINDOSO (Pronuncia o se-­
guinte discurso)- Sr. Presidentp •. Srs. Sena­
dores, a Constituição da Repúbtica define as 
responsabilidades do Congresso Nacional 
ante a política externa, fixando, como de sua 
competência exclusiva, resolver definitiva-

mente sobre os tratados, convenções e atos 
internacionais celebrados pelo Presidente da 
República; autorizar a declaração de guerra 
e a celebração dll paz; e ao Senado cabe, de 
modo específico, não só autorizar emprésti­
mos, operações cu acordos externos de qual­
quer natureza, de interesse dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, como 
aprovar, previamente, por voto secreto, a es­
colha de chefes de missão diplomática de ca­
ráter permanent~. 

Ê aqui, Sr. Presidente, o alto e nobre foro 
onde se deve tnllar da política externa do 
País, como se fizera no Império, na busca de 
traçar os roteiros maiores do destino da Pá­
tria, nesse mundo conturbado, prenhe de 
conflitos e paradoxos, de angústia e de es­
Perança. 

Nessa ordem de idéias, Senhor Presidente, 
observo a dinâmica de nossa política exter­
na, resaltando os seus princípios inspirado­
res, para analisar o significado do encontro 
entre o Presidente da República da VeÍlezue­
la e o Presidente da República Federativa do 
Brasil, ocorrido no dia 20 de fevereiro deste 
ano, na fronteira dos dois países, assinalado 
pelo marco BV •8, seguido de conversações 
na cidade venezuelana de Santa Elena de 
Uairem. 

O encontro ocorreu, portanto, no período 
de recesso do Congresso Nacional e já reque­
remos, na forma regimental, seja transcrito, 
nos Anais do Senado, os discursos ali pro­
nunciados e a Declaração Conjunta Brasil­
Venezuela, tal a importância que deferimos 
a. esses documentos, não só pela projeção 
htstórica mas, igualmente, pelas suas reper· 
cussões imediatas. 

Queremos, preliminarmente, rememorar 
os postulados que animam a ação do Gover­
no, na área das relações exteriores, no empe­
nho de conferir ao Brasil posição cada vez 
mais atuante na comunidade internacional e 
que se resumem, conforme a recente Mensa­
gem do Senhor Presidente da República ao 
Congresso, no seguinte: 

a) - defende o Brasil a mudança das 
regras da convivência internacional, defi­
ne-se contra a cristalização de posições 
de poder e se recusa a crer se desenrole a 
História, necessariamente, em benefício 
de uns e em prejuízo de outros países; 

b)- à medída que um país cresce, au­
mentam as dimensões de seus interesses 
externos e, em conseqüência, como no 
caso do Brasil, sua participação e suas 
responsabilidades nas relações interna­
cionais; 

c)- cabe ao Brasil, dentro da com uni· 
dade internacional, parcela de decisão 
cada vez maior, e, em favor dos povos 
que, como o nosso, aspiram ao progres­
so, não deve deixar de usá-la; 

d) - a verdadeira paz não pode ser 
identificada como a simples manutenção 
do status quo, como resultado do equilí­
brio do poder, nem ser instrumento da 

'ampliação da distância que separa as na­
ções ricas das nações pobres; 

e) - a verdadeira paz implica a mu­
dança das regras do comércio internacio­
nal e a alteração da dinâmica de distri­
buição mundial do progresso científico e 

tecnológico, pois não há verdadeira paz 
sem desenvolvimento; 

f)- a posição do Brasil é de ativa soli­
dariedade com os países em desenvolvi­
mento, competindo à diplomacia brasi­
leira estreitar o entendimento com os po­
vos que travam com o País a dura bata­
lha do progresso; 

g) - nossa política externa deve ser 
global, de íntima cooperação com os paí­
ses desenvolvidos, e estar à altura do mo­
mento histórico, de expansão econômica 
e integração nacional, que vive o Brasil, 
bem como das profundas transfonna· 
ções ocorridas, nos últimos 25 anos, no 
panorama mundial, com o surgimento 
de numerosos Estados, que conferiram' 
nova dimensão à comunidade internacio­
nal, quando as relações entre os povos 
não mais se processam dentro de limites 
continentais ou áreas estanques, mas, ao 
contrário, se projetam como realização 
coletiva de toda a humanidade". 

Esses princípios vêm norteando a elabora­
ção política do Itamarati, ora sob a direção 
objetiva do Ministro Gibson Barboza, que 
no ano pasSado desenvolveu notável traba­
lho diplomático, não só atravessando o ocea­
no, para levar a nossa mensagem aos países 
africanos da costa atlântica, mas, robuste­
cendo, também, por processos vários e váli­
dos, as relações com os nossos vizinhos lati­
no-americanos e caminhando, de igual mo­
do, para a América Central, o Caribe, o Mé­
xico e o Oriente. 

Destaco as conversações do Presidente 
Misael Pastrana Borrero, da República da 
Colômb'ia, com o nosso Presidente Emílio 
Garrastazu Médici, de que nos ocupamos 
no Senado, em agosto do último ano, regis­
trando a importância da chamada "Carta de 
Letícia",' que versa sobre política mundial, 
continental e amazônica. 

De passagem, permito-me pôr em desta­
que um aspecto que deve orgulhar o 
Itamarati e que me levou a focalizar as li­
nhas mestras de sua atuação: - A nossa po­
lítica externa merece o apoio da Nação intei­
ra e, por isso, não se ouve crítica da nobre 
Oposição sobre a mesma. 

O encontro Cal dera e Médici, na continui­
dade da consolidação da nossa política ame­
ricana, fundamentada no diálogo, na solida­
riedade e na cooperação, terá conseqUências 
positivas em dois planos: no da política mun­
dial e no plano continental. 

O idealismo democrata~cristão de Rafael 
Caldera e a política desenvolvimentista e de 
afirmação nacional de Emílio Médici estão 
retratadas nos dois discursos presidenciais e 
figuram como legendas luminosas e conver­
gentes, descrevendo e estimulando o esforço 
de realização das aspirações de nossos po­
vos. 

Caldera diz: 

"acabo de percorrer pátrias~irmãs da 
América do Sul e, em todas elas, encon­
trei um desejo franco de entendimento e 
diálogo. A solidariedade pluralista não é 
uma frase, é um mandato". 

_Méd_ici mostra que o Brasil vive um con. 
cetto dinâmico de vizinhança, na caracteriza~ 
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ção feliz do eminente Ministro Gibson Bar~ 
boza, como expressão eloqüente de nosso 
pan-americanismo, e revela: 

"A mesma concepção solidária inspi~ 
rou a intensa colaboração que o Brasil 
tem estabelecido, não só com as demais 
nações do ~::ontinente, mas com todas as 
que lutam para romper as ~::adeias do 
subdesenvolvimento. Apesar das nossas 
limitações, desejamos partilhar com ou­
tros países os frutos da experiência que 
já logramos acumular, da mesma forma 
como precisamos participar da experiên­
cia que esses paises nos possam transmi­
tir. 

Assim, enquanto disseminamos, por 
todo o Brasil, estradas de aproximação 
aos nossos vizinhos, colaboramos com 
vários deles para facilitar interconexões 
mutuamente proveitosas. Paralela­
mente, ampliamos nosso programa de 
cooperação técnica, de intercâmbio cul­
tural, cientifico e tecnológico e intensifi­
camos nossa participação em estudos e 
projetos de interesse comum." 

A Declaração Conjunta Brasil-Venezuela 
representa acerto de ação solidária dos dois 
países da ONU e na OEA, preconizando-se 
o seu fortalecimento; firma o propósito dos 
dois Governos de "continuar advogando a 
reformulação das atuais estruturas do 
comércio internacional, a f1m de que os paí­
ses em desenvolvimento obtenham condi­
ções de melhor acesso e efetiva competição 
nos mercados dos países desenvolvidos~ 
reconhece a validade da Comissão Especial 
de Coordenação Latino-Americana (CE­
CLA), assinalando o seu papel coodenador 
com vista à adoção de posições comuns ante 
a Conferência das Nações Unidas para o 
Comércio e o Desenvolvimento (UNCTAD) 
e outros organismos internacionais: defende 
a abertura para os países em desenvolvimen­
to, sejam ou não membros do Acordo-Geral 
sobre Tarifas Aduaneiras (GATT), com o di­
reito de participação das negociações comer­
ciais multilaterais que se realizarão a partir 
do corrente ano; quer que nas negociações 
para a reformu\ação do sistema monetário 
internacional se leve em conta os interesses 
dos países subdesenvolvidos, garantindo­
ilhes, inclusive, o financiamento do seu co­
mércio exterior~ confere importância à inte­
gração econômica da América Latina e a 
esse respeito foi reiterada a intenção de 
fortalecer os instrumentos e mecanismos da 
Associação Latino-Americana de Livre Co­
mércio (ALALC) e expressa a decisão de 
continuar impulsionando os programas de 
cooperação e complementação econômicas 
regionais e sub-regionais. 

Além desses temas, a Declaração também 
consubstancia aspirações de interesse restri­
to aos dois Estados. 

Decidido fico LI que a Comissão Mista, ten­
do em vista as condições peculiares das re­
giões limítrofes brasileiro-venezuelanas, es­
tude a possibilidade de complementação eco­
nômica dessas regiões. 

Uma das providências de alto interesse 
político e econômico que insere a nota -
inspirada na Declaração dos Presidentes da 
América, em Punta de! Este, que preconiza­
va que "a integração econômica exi.ge um es-

forço vigoroso e sustentado para construir 
uma rede de transportes terrestres e melho­
rar o sistema de transportes de todos os ti­
pos que facilitem a circulação de pessoas e 
bens através do continente- é a que se refe­
re à integração física não só de suas frontei­
ras, mas integração em sentido continental 
com as obras de complementação e pavimen­
tação necessárias para que Brasília e Cara­
cas e, através delas, outras Capitais do conti­
nente fiquem interconectadas por uma estra~ 
da asfaltada que se chamará Rodovia BV­
S, em atenção ao marco da fronteira onde se 
enlaçam as redes rodoviárias do Brasil e da 
Venezuela. Para esse efeito, o Governo brasi~ 
leiro fará pavimentar os trechos pertinentes 
das rodovias federais BR-060, BR-364, 
BR-319 e BR~t74, interligando Brasília, 
Goiânia, Cuiabá, Manaus, Boa Vista e o 
MarcoBV-8. 

O Governo venezuelano,de sua parte, fará 
pavimentar a Rodovia El Dorado/Santa 
Elena de Uairen- Marco VB-8". 

É:: oportuno proclamar que o Ministro 
Mário Andreazza, há menos de um mês do 
episódio histórico de Santa Elena de Uai­
rem, já desencadeou com o seu impressio­
nante dinamismo, uma série de providências 
para que a majestosa artêria continental, 
Brasília-Caracas, seja, dentro do mais breve 
tempo possível, extraordinária realidade, a 
testemunhar a nossa visão americana. 

Não posso deixar de sublinhar que o asfal­
tamento das estradas amazônicas que se vin­
culam ao Sul e que serão os largos caminhos 
col'ltinenta\s de boa vontade e da amizade, 
tem indescritível importâncía na política 
medicista de integração do Setentrião brasi­
leiro ao resto do Pais. 

Evidenciam-se, ainda, no Documento, te­
mas como o de intercâmbio cultural, coo­
peração técnica, permuta de experiências, 
além de um acordo de transporte aéreo. 

Não há dúvida de que só temos de reco­
nhecer válidas as diretrizes da política ex­
terna do Brasil e de apoiar, com entusiasmo, 
o encontro dos dois Presidentes, pelo que ele 
representa para os destinos comuns de nos­
sos povos. 

Poderia consignar uma observação quere­
trata profunda preocupação que tenho: o 
Ministêrío das Relações Exteriores tem de 
ser sensível ao problema do índio, quando se 
defrontar com o estudo para aperfeiçoar 
mecanismos de relações com os países ama­
zônicos, 

Ê que não se pode ignorar o índio, a defe­
sa de suas nações, da sua cultura, de seus 
territórios nos processos de relacionamento 
entre os Estados da América, porque seria 
ignorar uma parcela da humanidade, uma 
minoria que está permanentemente acos­
sada pela civilização e que essa civilização, 
reconhecendo-lhe os direitos, desgraçada­
mente, nem sempre, os respeita. 

E como o índio não conhece as fronteiras 
políticas traçadas pelos civitiz.adas, é impor­
tante cogitar-se, quando dos acertos interna­
cionais, de medidas para que ôrgãos de sua 
proteção, nas nações vizinhas- seguramen­
te também zelosas de sua política indígena­
e o nosso, possam ter condições de exami­
nar e encaminhar soluções adequadas aos 
eventuais problemas surgidos com eles em 
nossas fronteiras. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores. 
O balanço que ora fazemos, não só do En­

contro de Santa Elena de Uaíren, como das 
diretrizes da política externa em geral, reve­
la, eloqüentemente, o sentido de solidarie­
dade que a marca de modo indelével. 

Fala do nosso amadurecimento e da re­
cusa de emprestar sentido emul.ativo ou dar 
conotação emocional a questões referentes 
ao nosso relacionamento externo. 

Povo consciente de suas potencialidades, 
alcançamos com o Governo Revolucionário 
a segurança e a prosperidade internas, e a 
serenidade e a compreensão no trato com 
outros povos. 

Não temos pretensões de liderar nenhum 
País, porque tradicionalmente, defendemos 
0 princípio da auto-determinação, o que, ob­
viamente, não exclui o da livre associação 
para a defesa de valores e de interesses co­
muns. Se somos grande geograficamente, o 
que é o suporte para a construção de uma 
Pátria que também já se faz grande e respei­
tada, como resultante da tarefa fascinadora 
e que desconhece embargos, pela qual a 
nossa geração está empolgada, anima-nos, 
por outro lado e prevalentemente, a consci­
ência de sermos um País amante da Paz e da 
Justiça. 

Não queremos crescer só. Queremos o 
crescimento e o progresso de todos, numa 
solidariedade que não comporta laivos de su­
perioridade, porque é ditada pela amizade, 
desnuda de ambições e testemunhada pela 
História. 

Temos convicção de que a América so­
mente será ouvida, como a voz respeitável 
do novo mundo, para a promoção da frater­
nidade universal, que é a sua aspiração su­
prema, se se mantiver unida pelo diálogo, 
pela cooperação recíproca, pelo respeito mú­
tuo de seus povos, na luta pelo Desenvolvi­
mento. (Muito bem t Muito bem t Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carva­
lho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO (Pronuncia 
o seguinte discurso.}- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, atendendo a louvável orientação 
desta Casa, de homenagear a memória da­
queles cuja vida haja constituído marcante 
contribuição à elevação e ao progresso de 
nossa Pátria, cumpro o doloroso dever de re­
gistrar em nossos Anais o falecimento, 
durante o último recesso parlamentar, de 
duas figuras exponenciais do meu Estado. 

Ambos professores universitários e ambos 
caracterizados por singular competência 
profissional, deixaram, nos campos distintos 
onde lhes foi dado atuar, a marca indelével 
de personalidades que se dignificaram pela 
idoneidade, pela cultura, pelo mais alto espí­
rito público. 

José Horácio Meireles Teixeira, nascido 
em Lorena, em meu Estado, em 1907, 
evidenciou logo nos bancos acadêmicos, on­
de conquistou o prêmio Carvalho de Men­
donça, uma irresistível vocação pelo estudo, 
pelo magistério e pela análise - sempre 
independente e construtiva - dos grandes 
problemas institucionais e administrativos 
do Estado contemporâneo, 

Companheiro seu que fui na Faculdade de 
Direito, na. Procuradoria da Prefeitura de 
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São Paulo, na cátedra da Pontiffcia Univer­
sidade Católica, pude sentir de perto, na­
quele convívio diuturno, a profundidade de 
sua cultura, a sinceridade de sua atuação, a 
elevação de seus ideais. Ao longo dos anos 
acadêmicos e de toda sua vida profissional, 
voltada para o campo do Direito Público, 
consolidou uma extraordinária cultura 
humanística e juridica, estruturada à base 
dos mais sadios princípios democráticos·e de 
preservação da autenticidade das institui­
ções e da soberania dos povos. 

Vários foram os seus trabalhos publica-
dos: 

"Revisão das tarifas do serviço telefôni­
co"; 
··o problema das Tarifas nos Serviços 
Públicos conCedidos"; 
''U Estatuto dos Funcionários e a Auto­
nomia Municipal"; 
"O contrato de trabalho nas transferên­
cias de empresas"; 
"A competência Municipal na Re­
gulamentação dos Serviços Públicos con­
cedidos"; 
"Estudos de Direito Administrativo"; 
"Os Serviços Públicos de Eletricidade e 
a Autonomia Local"; 
"Separação de Poderes e Dire.ito Adqui­
rido na Concessão de Serviço Público"; 
"A inconstitucionalidade dos convênios 
de Estatística"; 
"A irretroatividade das Constituições 
em face ao Direito Adquirido e aos 
atos jurídkos perfeitos". 

Honrou, assim, como poucos, a cultura 
jurídica nacional, e suas obras, como assi­
nalou o grande jurista argentino Alcides 
Grecca, chegaram a outorgar-lhe justificado 
renome continental. "Seus trabalhos -
observou "O Estado de S. Paulo" - foram 
sempre considerados modelares no esc:or­
reito vernáculo, solidez de premissas legais, 
doutrinárias, jurisprudenciais, a legislação 
comparada norte-americana, britânica, fran­
cesa, alemã, espanhola. Quando Meireles 
Teixeira abordava um tema, esgotava-o lite­
ralmente. A timidez, um retraimento no tra­
to civil, cediam passo à pugnacidade do ver­
dadeiro jurista, empolgado pela verdade. A 
tônica de sua carreira foi a intransigente e 
corajosa defesa do interesse público." 

Ary Frederico Torres, nascido em Porto 
Alegre no ano de 1900, veio para São Paulo 
com 12 anos de idade, aí se radicando defini­
tivamente. 

Aluno laureado da Escola Politécnica de 
São Paulo, com cursos de aperfeiçoamento 
em Zurich e Paris, Membro honorário da 
American Society of Civil Engineers, mem­
bro da Academia Brasileira de Ciências, pro· 
fessor catedrático de Materiais de Cons­
trução da Escola Politécnica da Universi­
dade de São Paulo, era titular de profunda 
cultura especializada, tendo publicado inú­
meros trabalhos, estudos e resultados de pes­
quisas da maior significação, no campo da 
tecnologia de materiais, normas técnicas e 
organização industrial. 

Espirito progressista e singularmente dinâ­
mico, soube mobilizar todos seus recursos 
de inteligência e cultura em favor do desen­
volvimento tecnológico e econômico de 
nosso País, onde, em destacadas posições pú­
blicas e privadas, desenvolveu iniciativas e 

realizações do maior alcance, e, não raras 
vezes, originais e pioneiras. 

Além de presidir ou participar da direção 
de grandes empresas industriais e comerciais 
do País, foi Diretor do Instituto de Pesqui­
sas Tecnológicas de São Paulo; Secretário 
da Viação e Obras Públicas do Estado de 
São Paulo; Vice-Presidente da primeira Dire­
toria da Cia. Siderúrgica Nacional; Assis­
tente responsável pelo setor da produção in­
dustrial da Coordenação da Mobilização 
Econômica; Consultor Técnico da Carteira 
de Exportação e Importação do Banco do 
Brasil; Presidente da Federação Brasileira 
de Engenharia; Diretor da Cia. Mogiana de 
Estradas de Ferro; Presidente do Conselho 
da Associação Brasileira de Cimento Por­
tland; Presidente da Associação Brasileira 
de Metais; Presidente da Associação Bra­
sileira de Normas Técnicas; Presidente da 
Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil­
Estados Unidos; Diretor da Cia. Petroqui­
mica Brasileira; Presidente da Cia. Ferro e 
Aço de Vitória; Membro do Conselho Na­
cional de Pesquisas; Membro da Comissão 
dos Nove Peritos da Alíança para o Pro­
gresso; Presidente da Primeira Diretoria do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico; Membro do Conselho Curador da 
Fundação Getúlio Vargas. 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Franro Montoro - Senador C ar­
valho Pinto, V. Exa. presta, neste momento, 
uma homenagem de rigorosa justiça a dois 
ilustres professores universitários de São 
Paulo, que serviram ao seu Estado e ao Bra· 
si!: José Horácio Meireles Teixeira e Ary 
Frederico Torres. São duas figuras na· 
cionais que colocaram sua formação univer· 
sitária a serviço de nossa terra. José Horá~ 
cio, como V. Exa. assinalou, foi um homem 
que no campo do Direito colocou-se na 
linha da frente daqueles que sustentam o 
interesse público. Fui Vereador em São 
Paulo e inúmeras vezes bati às portas de 
Meireles Teixeira para receber as luzes de 
sua cultura, de sua informação para a defesa 
do interesse público. Realmente, ele in~ 
tegrou aquela equipe de procuradores da 
Prefeitura da qual V. Exa. também fçz parte 
junto com Oswaldo Aranha, Bandeira de 
Mello, Meireles Teixeira e outros que consti~ 
tuíram talvel o primeiro grupo de juristas 
brasileiros a acenar para os juristas de nossa 
terra, sobre a importância do Direito Admi~ 
nistrativo e da defesa do interesse público 
diante das pretensões e das exigências das 
concessionárias desses mesmos serviços. 
Meireles Teixeira foi vanguardeiro nessa lu~ 
ta. De outra parte, Ary Torres, que se nota~ 
bilizou em São Paulo e no Brasil como técni~ 
co um dos Diretores e Presidente' que foi do 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), 
contribuiu fundamentalmente para a arran­
cada do nosso desenvolvimento. São dois 
exemplos que honram São Paulo e a uni ver~ 
sidade brasileira. Neste momento, em que se 
fazem- críticas à universidade brasileira do 
passado, é preciso lembrar aqueles que, co~ 
mo os dois ilustres brasileiros que V. Exa. ci~ 
tou - Meireles Teixeira e Ary Torres, colo~ 
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caram a sua formação universitária a serviço 
do nosso desenvolvimento, a serviço da co­
munidade brasileira. Em meu nome pessoal, 
e por delegação expressa da Liderança, em 
nome do Movimento Democrático Brasilei­
ro, associamo-nos às homenagens que V. 
Exa. presta, e nos congratulamos com V. 
Exa. pela feliz lembrança de, emprestando 
ao Senado uma informação, homenagear os 
dois ilustres vultos da nossa História, que 
bem o merecem. 

O SR. CARVALHO PINTO- Com mui· 
ta satisfação, nobre Senador, incorporo ao 
meu discurso, à justa homenagem que es­
tamos procurando prestar, o expressivo tes" 
temunho de V. Exa. e a honrosa solidarie­
dade do Partido que dignamente representa 
nesta Casa. 

Concluindo estas minhas considerações e 
pelas razões expostas, desejo assinalar, Srs. 
Senadores, que embora com vocações distin~ 
ras - uma no plano das letras jurídicas, 
outra na área da nossa expansão industrial e 
técnica -, ambas as figuras evocadas se tor­
naram- credoras da nossa gratidão pela assi­
nalada contribuição trazida ao progresso 
cultural e econômico do País. ./. 

Tributando à sua memória as home­
nagens que Jhes são devidas, tenho a certeza 
de que não estou apenas cumprindo o meu 
dever de representante do povo paulista 
nesta Casa, mas correspondendo ainda 
aos seus sentimentos de respeito e de apreço 
por aqueles que souberam colocar sua ope­
rosidade, sua inteligência e sua cultura a ser­
viço das mais nobres causas da coletividade. 

O Sr. Eurico Rezende - V, Exa. me per­
mite um aparte, antes de terminar o seu bri­
lhante discurso? 

O SR. CARVALHO PINTO- Com mui· 
to prazer, nobre Senador. 

O Sr. Eurico Rezende - Ainda há pou­
cos instantes tive oportunidade de manter rá­
pida interlocução com o eminente colega Se­
nador Waldemar Alcântara. A preocupa­
ção, e mais do que a preocupação, a obses­
são, aliás louvável, do desenvolvimentismo 
econômico, que é o tema de todos os gover­
nos em fase de decolagem dessa etapa de 
subdesenvolvimento, vem de certo modo re­
fletindo sobre a universidade brasileira. Há 
a preocupação de prestigiar dinamicamente 
as áreas tecnológicas; de ciências humanas, 
de ciências sociais, áreas tão responsável pe­
la cultura brasileira, vem sendo colocada, 
não digo em segundo plano, mas não vem 
sendo colocada no plano ern que devia 
ser, como no passado. Não concordo quan­
do Se diz que se deva restaurar o método de 
assistência ao ramo de ciências sociais como 
se fazia no passado. Há realmente. obvia­
mente, necessidade de se formarem recursos 
humanos na área tecnológica, e com intensi­
dade. Mas é preeiso que os Governos dre~ 
nem também maiores recursos para esta 
área, digamos assim, de humanidade. Digo 
isto com a autoridade de fundador e man­
tenedor de uma obra educacional superior 
aqui em Brasília, sem fins lucrativos, e que 
sente o problema. Ainda ontem tive opor­
tunidade de iniciar as aulas da nossa Univer­
sidade no prédio novo. Vários Srs. Sena­
dores tiveram o ensejo de me distinguir com 
a sua presença em l\l de julho do ano pas­
sado. A obra está pronta, agora. De _modo 
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que, com estas observações, quero registrar 
no seu discurso um apelo ao Poder Público 
para que aumentem a sua atenção- porque 
desatenção não existe, - para a área de 
ciências sociais, sem prejuizo do incremento 
realmente maior que deve dar ao campo tec­
nológico. 

Associo-me, com prazer, às considerações 
de V. Exa. 

O S~.CARV ALa O PINTO -Agradeço, 
nobre Senador, as oportunas e brilhantes 
considerações com que V. Exa. tanto valo­
riza o meu pronunciamento e vejo, com sa­
tisfação, que as observações aqui feitas, em 
homenagem à memória de Meireles Teixeira 
e Ary Torres, não traduziram apenas o 
pensamento individual, pois encontraram 
plena ressonância na unanimidade desta Ca­
sa. 

Muito obrigado. (Multo bem! PalmllS.). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Guido 
Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, nobres 
colegas, começarei lembrando que o pri­
meiro senador pelo Rio Grande do Sul, o de­
sembargador Luiz Correa Teixeira de Bra­
gança, falecido em 1826, foi contemporâneo 
dos fatos que aqui rernemorarei. 

Vou referir-me à colonização alemã no 
meu Estado porque estamos às vésperas do 
seu sesquicentenário. Tenho como certo 
que as comemorações do ano próximo não 
apenas alcançarão um cunho festivo inco­
mum, como ensejarão uma programação de 
altc sentido cultural, na motivação vivaz das 
nossas tradições. 

Para se abranger a história e o desenvolvi­
mento da terra gaúcha, mesmo a largas pe­
nadas, há que se confrontar as característi­
cas demográficas e econômicas de três re­
giões, evidentemente partindo da ação do 
elemento que veio a caracterizar o tipo rio­
grandense de origem lusitana. 

Desde a primeira presença humana por 
aqueles rincões meridionais; desde o tempo 
em que o território gaúcho, meio português, 
meio espanhol, meio índio, era apenas um 
imenso espaÇQ de ligação entre um estabele­
cimento fundado pela Capitania Geral de 
São Paulo na Bahia de Santa Catarina e a 
Colônia do Sacramento~ desde as primeiras 
incursões dos bandeirantes que desciam de 
São Paulo e de Minas à procura de ouro, ga· 
do e escravos: desde aqueles começos de po­
voamento organizado dos lagunenses, segui­
do, depois, em escala, pelos açorianos; des­
de, enfim, os episódios decorrentes da fixa­
ção de fronteiras segundo o decidido pelas 
cortes portuguesa e espanhola no Tratado 
, de Madrid, que anulava o de Tordesilhas,­
vai uma história opulenta, forjã.da em deci­
sões férreas e ações bélicas intermináveis. 

Essa história, entretanto, precisa ser bem 
conhecida para que se tenha uma visão clara 
do tempo e das circunstâncias em que, em 
1824, chegava ao Rio Grande a primeira \e­
va de imigrantes alemães. Dela, a história 
prossegue: a epopéia farroupilha, guerra 
contra a Argentina e o Uruguai, guerra do 
Paraguai, os labores dos intervalos de paz, 
para alcançar, adiante, outra grande coloni­
zação, que novos e peculiares aspectos viria 

trazer à sociozenia suliná. Embora imigra­
ções de menor porte e de outras raças ocor­
ressem, há que se fazer, portanto, na inte­
gração rio-grandense, a distinção de três re­
giões, pelas características próprias que apre­
sentam e que, não podendo ser dissociadas, 
no entanto oferecem exuberantes aspectos 
para o historiador, o etnólogo, o psicólogo, 
o sociólogo, o artista. Aliás, tudo tem sido 
registrado e intepretado pelos homens de 
pensamento do meu ·Estado, em constante 
pesquisa, oferecendo-nos bode uma biblio· 
grafia eloqüente, manancial precioso para 
os estudiosos da História, numa informação 
positiva para as gerações presentes. 

Quero neste instante, porém, aludir ape­
nas à contribuição alemã no processo histó­
rico da minha terra e o faço por impulso tra­
dicionalista que, no caso do Rio Grande, 
não comportaria limitações. 

As celebrações do dia 25 de julho de 1824 
já ingressaram definitivamente na tradição 
gaúcha e·é evidente o conveniente que cedo 
se fale nas comemorações do seu sesquicen­
tenário, dispensando maiores justificações. 

Naquele ano, os vanguardeiros da coloni­
zação subiam o Rio dos Sinos em três lan· 
chões, desde a Capital da Província, isto é, 
partindo do trapiche de Porto Alegre, que 
era só o que existia, para atracar no então 
Porto das Telhas, na futura cidade de São 
Leopoldo. Depoimentos dos primeiros a 
chegar nos falam da alegria que sentiram, 
vindos da velha Germânia e escalando no 
Rio de Janeiro, ao receber a bordo a visita 
de D. Pedro I e de D. Leopoldina, que, dos 
alemães, conquistaria um afeto perdurável. 
A mesma alegria se repetiria já em Porto 
Alegre com a carinhosa recepção que lhes 
proporcionou pessoalmente o Presidente da 
Província, José Feliciano Fernandes Pi· 
nheiro, depois Visconde de São Leopoldo. 

Aurélio Porto, no seu "O Trabalho Ale­
mão no Rio Grande do Sul", recorda um 
despacho do Conselho Ultramarino da Me­
trópole portuguesa, de 22 de julho de 1729, 
quase cem anos antes, dizendo, sobre a colo­
nização do Sul do Brasil, que, se fossem in­
suficientes os açorianos, se cuidasse de con­
seguir casais preferentemente alemães ou ita­
lianos. 

Mas há que se referir à atuação da nossa 
Primeira Imperatriz nessa idéia de tfazer 
para o Brasil os imigrantes alemães. Ela teve 
uma ?articipação essencial, sendo interes­
sante lembrar que o Governo Brasileiro in­
cumbiu do recrutamento de alemães o major 
Scheffer, que· gozava da confiança pessoal 
dos imperadores. D. Leopoldina era de raça 
germânica e conhecia a sua gente. Meio sé­
culo depois, D. Teresa Cristina, filha do rei 
das Puas Sicílias, e esposa de D. Pedro H, 
sendo de itálica estirpe, viria, por sua vez, 
influenciar na colonização peninsular, cujo 
centenário será festejado no Rio Grande em 
1975. 

Os primeiros alemães chegados ao Porto 
das Telhas foram encaminhados à Feitoria 
do Linho Cânhamo ou também Fazenda do 
Cânhaffio, que nós hoje nos referimos ape­
nas como Feitoria Velha, seguindo-se ã sua 
distribuição e com ela a história da coloniza­
ção teuta em terras do Rio Grande. 

Evidentemente, em homenagem à esposa 
e por tudo quanto ela manifestara sobre a 

vinda dos alemães, pensara Ó. Pedro I em 
designar de Colônia Leopoldina a que. se es­
tava constituindo pelos imigrantes. Mas, na 
Bahia, já existia uma Colônia assim denomi­
nada. Então, por urna Portaria de 22 de se­
tembro de 1824, determinou que se desse o 
título de Colônia Alemã de São Leopoldo 
àquela região que viria a ser o fulcro de toda 
a vasta área gaúcha em que hoje se conden­
sam especialmente os descendentes dos teu­
tos de 1824 e da~ levas que, com algum inter­
regno, principalmente o provocado pela 
Guerra dos Farrapos, se seguiriam. 

Como se observa, estou fazendo breves re­
ferências à colonização tedesca no Rio Gran­
de do Sul. Mas quero lembrar nesta minha 
primeira manifestação que a chegada dos 
alemães à Província foi saudada como provi­
dencial em face do que se passava na econo­
mia de então, quando a lavoura recuava, 
voltand~se os homens mais para a pecuá­
riâ, cuja atividade. sem oferecer os azares da 
éJgricultura, propiciava riqueza e bem-estar. 

O elemento açoriano revelara-se admirá­
vel nos seus esforços. Recordemos alguns da­
dos do seu trabalho, embora os açorianos se 
vissem dispersos pela guerra, vivendo arran­
chados, com os filhos jovens requisitados pa­
ra o serviço milhar. O seu labor produtivo, 
entretanto, pode ser assim atestado: em 1780 
colhiam-se 7.000 alqueires de trigo. Alguns 
anos depois, a produção do trigo subia a 
mais de 100.000 alqueires. Daí por diante, 
produção e exportação processam-se ent cur­
va ascendente. Já em 1816, a produção de tri­
go era de 400.000 alqueires, dos quais se ex­
portavam 227.000. Mas vem a ferrugem e, 
além dela, a incúria oficial na assistência a 
esse esforça. Requisitavam-se ao"s lavrado­
res consideráveis porções do seu trigo sem 
pagá-las. Igual procedimento se verificava 
em relação a outros cereais, enquanto a in­
fluência campeira ia d.esviando sempre mais 
elementos da faina agrícola. 

Os alemães viriam para a produção diver­
sificada e vinham organizados. Tornar-se­
iam desde logo desbravadores da selva e pio­
neiros de uma era de agricultura, artesanato 
e prosperidade comercial. Com eles chega­
vam assistentes espirituais, professores, mú­
sicos e os próprios instrumentos agrários. 
Trouxeram mais, evidentemente: a tradição· 
germânica, os costumes pitorescos, os usos e 
divertimentos peculiares, que viriam a inte­
grar as coisas. do Rio Grande. •• À medida 
que iam sendo assimilados - como escreve 
Ramiro Frota Barcelos - a tradição da ter­
ra adotiva se misturava à deles em admirável 
consonância. Nascia a tradição sul-riogran­
dense colonial pela aculturação luso-brasilei­
ra-germânica". 

Projetou-se, ininterrupta, ordeira, pro­
gressista, a colonização, por seus descenden­
tes, hoje integrados na geografia humana do 
Rio Grande, praticamente em cada rincão, 
além das áreas de maior densidade de sua 
presença. Entrelaçaram-se as famflias com 
as de outras origens. 

Na vida cultural, na vida econômica, na 
ação política, nas lides agrárias, nestes cento 
e cinqtienta anos salientaram-se nomes que 
refiro sem preocupação discriminatória, pre­
ferencial ou especial, mas apenas porque, en­
tre milhares, de precursores, fizeram-se fami­
liares aos nossos ouvidos: os Von Kozeritz, 
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os Rotermund, Hillebrand, Teschauer, Ams­
tad, Lanzer, Gaelzer, Renner, Bromberg, 
Bins. Becker, Jung, Adams, Haas, Kunz, Al­
Ies, Meyer, Bohn, Blauth, Schilling, Arnt, 
Kerber, Sperb, Schoenwald, Ritter, Biehl, 
Friederichs, Zell, Lohmann, Schenk, Schae­
fer, Heller, Moog, Thoffern, Collor, Mentz, 
MUller, Hoffmann ... porque eles aparecem 
em iniciativas de toda ordem e em atividades 
de todos os campos, no desem·olvimento 
gaúcho. 

As celebrações do sesquicentenário da co­
lonização alemã hão de ser, pois, uma mani­
festação do próprio Rio GraDde, no seu sen­
tido e na sua consciência de integração. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas. O orador' e 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Flávio 
Britto. 

O SR. FLÁVIO BRIITO (Pronuncia o se­
guinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Recife estará em festa nos próximos 
dias 31 de março a 8 de abril, na oportunida­
de da realização, na Capital pernambucana, 
das IV Olimpíadas do Exército. 

Assim, está sendo convocado o povo de 
Pernambuco para se associar ao grande mo­
vimento social, esportivo e cultural que o 
nosso Exército, através de sua Comissão de 
Desportos, fará realizar no Nordeste. 

Minha presença na tribuna tem o sentido 
de exaltar, dentro da sua verdadeira expres­
são. esse acontecimento, que, pela quarta 
vez consecutiva, vem de ser organizado pela 
nossa principal força terrestre, com os mais 
amplos resultados em termos de comunhão 
entre civis e militares, numa aproximação 
que deve ser cada vez maior e realizada den­
tro de objetivos sadios e conseqilêntes, com 
os nossos soldados buscando prolongar-se 
nos civis, harmonizando, dentro de um to­
do, a família brasileira, sem distinção de far­
das ou vestimentas civis. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. FLÁVIO BRITTO- Com prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Essas Olim­
píadas, embora com caráter restrito, têm ti­
do uma comunicação muito grande com o 
povp. Quando da realizada em Curitiba, tive 
oportunidade de notar que o setor responsã­
vel pela organização queria que o povo bra­
sileiro e que os seus soldados, os nossos fi­
lhos, os nossos amigos - já que todos são 
obrigados a servir à Pátria- além do aspec­
to cívico e do adestramento militar tivessem 
esta parte indispensável à sua formação, que 
é a educação física. E esse critério rotativo 
de colocar nas capitais dos diferentes Esta­
dos as Olimpíadas do Exército mostra muito 
bem o seu eminente sentido nacional. Quero 
pedir permissão a V. Ex• para fazer minhas 
as suas palavras de oportuno registro do bri­
lhante certame que se está realizando na Ca­
pital do Estado de Pernambuco. 

O SR. FLÁVIO BRITTO - Muito obri· 
gado, eminente Senador Vasconcelos Tor~ 
res, pelo seu aparte, que vem engrandecer 
meu discurso. 

Continuo, Sr. Presidente. Em essência e 
em conteúdo, todos somos os mesmos, fi-

lhos da mesma terra e querendo bem, antes 
de mais nada, à Pátria comum. 

As Olimpíadas do Exército nasceram de 
um ideal dos mais sadios, qual seja o de 
aproximar pelas práticas esportivas, nos pré­
lias da força e da inteligência, na emulação 
da disputa, na busca pelo melhor, obtida a 
supremacia sem perder de vista que o impor­
tante é disputar. Vencer sempre o melhor, 
ganhar sempre o mais hábil e o mais treina­
do, competindo pela vitória, lutando pela 
glória. 

Assim foi nos Jogos Olímpicos, onde a 
evoluída mentalidade grega reunia os seus 
valores mais atuantes, os seus homens me­
lhor formados eugenicamente para distingui­
los nas duras provas olímpicas, onde a 
maior tradição era o ideal da disputa corre­
ta, o desejo da vitória e acima de tudo a ne­
cessidade de confraternizar. 

Identificando nas diversas modalidades es­
portivas mais populares no Brasil um instru­
mento válido e eficiente para atrair o públi­
co, revelando aos seus olhos um Exército dis­
ciplinado, eficiente, ardoroso no campo da 
luta e alegre nos momentos de lazer, entre as 
grandes disputas, os Chefes Militares não he­
sitaram em convocar .de Norte a Sul, e de 
Leste a Oeste dos q~dros de seus quatro 
Exércitos e mais dos Comandos Militares do 
Planalto e da Amazônia os mais destacados 
esportistas para reuni-los em torno de uma 
rica programação esportiva, social e cultu­
ral, objetivando, assim, reunir povo e solda­
do dentro de um contexto único, com a for­
ca do esporte a aproximá-los cada vez mais. 

Assim foi feito em Belo Horizonte, onde 
grandes contingentes da população da capi­
tal mineira, durante oito dias, acompanhou, 
vibrando, as grandes disputas criadas dentro 
de uma intensa programação esportiva. Â 
noite, grandes exibições de nomes consagra­
dos da nossa música popular enchiam o 
"Mineirão", comungando lado a lado jo­
vens e adultos, crianças e velhos, numa apro­
ximação de todo benfazeja. Se o êxito de Be­
lo Horizonte foi grande, não menor foi o de 
Curitiba, onde o entusiasmo popular foi 
enorme, destacando-se a excelente progra­
mação social, que foi quase tão soberba 
quanto a esportiva. Novas oportunidades de 
aproximação sadia, para um melhor conhe­
cimento entre militares e não-militares. A 
lll Olimpíada teve lugar em Porto Alegre, 
onde não menores foram as repercussões do 
acontecimento, levando aos estádios gran­
des massas populares para aplaudir e torcer, 
com a paixão tão própria dos brasileiros. 

Agora no Recife, nada menos que treze 
modalidades esportivas vão levar ao "Geral­
dão'' perto de t .500 atletas militares e mais 
um grande número de desportistas civis da 
área do basquetebol, do ciclismo e da ginás­
tica, isto sem falar no atletismo e na natação. 

A tfetismo, basquetebol, ciclismo, esgri­
ma, futebol, ginástica, hipismo, natação, ju­
dô, pentatlo militar, tênis, tiro, além de uma 
rica pauta de acontecimentos sociais e cultu­
rais, vão fazer "ferver" Recife nos primeiros 
sete dias de abril, assinalando-se, como pon­
to de destaque, a presença do Senhor Presi­
dente da República, General Emílio Médici 
nas solenidades de abertura. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o destaque 
que ora faço desta tribuna, assinalando uma 
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atividade tão salutar dos nossos irmãos do 
Exército, serve para realçar o outro lado das 
nossas unidades do Exército que operam na 
Amazônia, sob todas as reações do meio 
hostil e nem por isso deixam de levar avante 
a obra extraordinária de pioneirismo e de 
conquista das nossas fronteiras internas. 

Os que estão abrindo a grande longitu­
dinal da Cuiabá-Santarém são os mesmos jo­
vens que estarão nas pistas de atletismo do 
Arruda. Os jovens praças ou oficiais que 
abrem as selvas no Amazonas, no Acre ou 
em Rondônia, são os mesmos que disputa­
rão o tênis, o tiro, a esgrima nas praças de 
esporte do Recife. 

A IV Olimpíada do Exército tem, assim, 
um sentido de continuar obra que deve ser 
estimulada, deve ser amparada, posto quere­
vela aos olhos do povo um Exército discipli­
nado, um Exército viril, um Exército organi­
zado que, ao mesmo tempo em que garante 
e assegura a ordem interna e resguarda a 
nossa soberania, conduz-se brioso nas por­
fias das raias olímpicas no Recife, disputan­
do os troféus com garra e força de vontade e 
oferecendo cada um dos resultados em favor 
de uma compreensão maior por parte do po­
vo, ao qual está ligado indissoluvelmente pe­
las suas origens e pela obra que realiza. 

Esta, a homenagem que pretendia prestar 
ao nosso Exército e creio, sem dúvida algu­
ma, transforma-se, neste exato instante, nu­
ma homenagem do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Vas­
concelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o discurso que vou proferir 
neste instante &.ervirá de base à justificação 
do projeto de minha autoria que visa autori­
zar o Poder Executivo, através do Conselho 
Nacional de Pesquisas e mediante colabora­
ção dos Ministérios do Exército, Aeronáuti­
ca e Relações Exteriores, a dar apoio logisti­
co â expedição brasileira, à Antártica, orga­
nizada pelo Clube de Engenharia do Rio de 
Janeiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com satis­
fação que tomamos conhecimento de que o 
Clube de Engenharia do Rio de Janeiro vem 
organizando a primeira expedição à Antârti­
ca, cujos preparativos ora se encontram' em 
fase de conclusão. 

A expedição em apreço merece todo o nos­
so apoio, porque, além de representar uma 
relevante contribuição nacional ao progres­
so da Ciência, Tecnologia e conhecimento 
humano, vem permitir, pela primeira vez, a 
cientistas pátrios desenvolverem estudos e 
pesquisas no continente austral, promoven­
do ainda o interesse científico entre os jo­
vens e abrindo novos caminhos para nossa 
Ciência. 

A região Polar Austral constitui hoje uma 
das únicas zonas de vasta extensão do globo 
terrestre cujas características são ainda pou­
co conhecidas e suas riquezas inaproveita­
das. 

Ao contrário da região Polar Ãrtica, que 
nada mais é do que uma vasta quantidade de 
água gelada, a Antártica constitui um contí-
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nente cuja superfície é estimada em 
14.000.000 k2, apresentando uma linha cos­
teira de cerca de 22.000 km de extensão. 

Segundo estudos e pesquisas realizadas, o 
também chamado continente branco encon­
tra-se recoberto por uma camada de gelo 
que, em certos pontos atinge a espessura 
aproximada de 1.800 m. Na costa o gelo tem 
a espessura aproximada de 300m, internan­
do-se mar a dentro e desprendehdo enormes 
blocos de gelo, que são os temíveis "ice­
bergs", pesadelo dos que navegam em águas 
da Antártica- aqui estou usando a palavra 
"Antártica", como o fazem os geólogos bra­
sileiros, no entanto, também é correto pro­
nunciar "Antártida". 

Os autores 'acham-se divididos quanto ao 
critério a ser adotado para denominar as 
águas que circundam o continente antártico. 
Uns empregam a denominação de Oceano 
Austral e outros entendem tratar-se apenas 
de bacias formadas pelas águas dos Oceanos 
Atlântico, Indico e Pacífico. 

Durante o inverno, que se prolonga de 
abril a dezembro, as águas que cercam a An­
tártica encontram-se congeladas ceom uma 
espessura sólida de aproximadamente 2 me­
tros e uma largura de 1.600 km. No verão, 
esta enorme extensão de gelo desaparece 
com a elevação da temperatura, permane­
cendo, porém, o suficiente para dificultar a 
navegação normal, mesmo com navios mo­
dernos e adequados àquelas paragens. 

Na região Polar Austral as condições de 
vida são as mais inóspitas possíveis, pois a 
terra está oculta sob centenas de metros de 
gelo. Ventos gelados pela refrigeração do 
Planalto Central e nuvens que diminuem a 
luminosidade nos meses de verão, são as ca­
racterísticas dessa imensa região do globo, 
onde o clima tornou pouco favorável à mani­
festação de qualquer tipo de vida. Apesar 
dessa pobreza biológica, o continente aus­
tral apresenta recursos minerais, que, segun· 
do se estima, podem representar até 40% de 
toda a riqueza mineral e potencial energéti­
co do mundo. Já em 1908, o e~plorador 
Wild encontrava na Antártica Oriental um 
dos mais notáveis depósitos de carvão betu­
minoso, com espessura de 2.1 m, levantados 
horizontalmente ao longo de mais de 3.200 
km. Foram ainda descobertos veios de quar­
tzo e de pirita, vestígios de minérios de co· 
bre, sulfureto de ferro e de chumbo, acredi­
tando-se também na e~istêncía de urânio, 
ferro, ouro, manganês, além de outros mine-­
rais de valor que, juntamente com o próprio 
petróleo, constituem as riquezas do subsolo 
daquela região. 

O Mar Austral, em CQntraposíçào CQm a 
superficie árida do continente, é um meio ex­
tremaltlente rico em "planeta" fornecendo 
alimentos a urna enorme população de cetá­
ceos, pinípedos e a milhões de pingOins e ou­
tras aves marítima3 que ali vivem. 

O interesse científico da Antártica é de pri­
meira ordem e tem justificado o envio de nu· 
merosas expedições e a instalação de bases 
para estudos, com importante contribuição 
para a geologia, glaciologia, biologia e ocea­
nografia. 

Já em 1.520, quando Fernando de Maga­
lhães descobriu a passagem do Oceano 
Atlântico para o Oceano Pacífico, eram a vis· 
tadas terras da Antártica. O Almirante Britâ-

nico Cook entre 1.768 e 1771 cruzou o cir. 
culo Polar Antártico com seus navios "Reso· 
\ution" e "Adventure". Em \.S\9 o Capitão 
von Bellingshausen comandou a primeira ex­
pedição russa a navegar em torno da Antár­
tica. O primeiro a desenbarcar no Continen­
te Austral foi o norueguês Carstens em l.901 
e, finalmente, em 1.909, o explorador 
Amundsen iniciava a expedição que chega. 
ria a atin.sir o Pólo Sul. 

Quando da realização do Ano Geofisico 
Internacional, em 1.957 - 1958, doze na· 
cães ~ Argentina, Noruega, Ãfrica do Sul, 
EE. UU., Chile, Suécia, FranÇa, Allstrália, 
Bélgica, Nova Zelândia, URSS, e Japão -
encetaram um programa de estudos e pesqui­
sas com instalação de bases permanentes na 
Antártica, bases estas que estão sendo opera­
das até hoje. Os países que integraram o pro­
grama de estudos da Antártica, realizado 
sob os auspícios do Ano Geofísico Interna­
cional, reuniram-se em conferência, na cida­
de americana de Washington, em outubro 
de 1.959, a fim de procederem a elaboração 
de um estatuto político-jurídico e científico, 
para aquela região do globo. O Brasil, na 
ocasião, desejou participar dos trabalhos da­
quela conferência, que resultaria mais tarde 
no chamado Tratado da Antártica. Nossa 
pretensão encontrou resistência por parte do 
governo dos Estados Unidos da América, 
que na época alegou só serem admissíveis à 
conferência os países que houvessem efetiva­
mente participado dos programas de estudo 
e pesquisa sobre a Antártica, quando da rea­
lização do Ano Geofísico Internacional. 
Contra esta atitude manifestou-se o Gover­
no brasileiro, repudiando o critério de sele­
ção dos países que tomaram parte naquela 
reunião. Reclamou ainda o direito de opinar 
sobre a Antártica, uma vez que, possuindo a 
maior costa marítima do continente, tinha e 
tem legítimos e substanciais interesses na­
quela região. Esclareceu ainda não se sentir 
obrigado por nenhuma deliberação que vies­
se a ser tomada a sua revelia, acrescentando 
que se reservava o direito de livre acesso 
àquele continente assim como o de apresen. 
tar as reivindicações que, em tempo oportu­
no, pudesse vir a julgar necessárias. Assim o 
Brasil não reconhece nenhuma norma de di­
reito internacional positivo que lhe impeça 
de agir como melhor entender na defesa de 
seus legítimos interesses. Aliás ê mesmo im­
perioso que uma posição definida seja adota­
da em relação à matéria, uma vez que, países 
longínquos, e de conseguinte· com menos in­
teresse na região, tais como a Inglaterra, a 
França e a Noruega já têm expedidos decre­
tos e. cartas patentes declarando a anexação 
de terras daquele continente. Países vizi­
nhos, tais como o Chile e a Argentina man­
tém idênticas reivindicações. Tais atos, en­
tretanto, por serem unilaterais, não podem 
ser admitidos como norma de direito inter­
nacional, mas, quando muito, constituir 
uma afirmação de pretensão e manifestação 
de interesse e certamente procurarão fazer 
valer no futuro. O Brasil não se pode manter 
alheio a todos esses fatos que terão por certo 
grande repercussão no momento em que se 
procurar definir o estatuto jurídico do Conti­
nente Branco. 

Tendo sido solicitado parecer à Sociedade 
BrasHeira de Direito Aeronâutico Espacial, 

sobre os possive1s direitos do Brasil na 
Antártica, o Relator, eminente Prof. Luiz 
1 van Amorin de Araújo, entendeu que "uma 
proclamação do governo brasileiro" acom­
panhada de atos de efetiva ocupação, basta­
ria para que o pais exercesse sua soberania 
em parte da Antártica." 

A região Polar Austral tem para o nosso 
país uma grande importância do ponto de 
vista meteorológico, econômico, geográfico 
e estratégico. O território brasileiro sofre 
constante e diretamente as influências das 
variações climáticas daquela parte do globo. 
Na média de 3 a 5 vezes por mês, durante to­
do o ano, o Brasil é invadido por massas de 
ar polar de cuja ação sobre a massa de ar tro­
pical dependem as chuvas e as secas na 
maior parte. do país. É de se notar que, até 
mesmo na Amazônia e no Nordeste, o tCmõ­
meno polar domina sobre o tropical. 

A expedição brasileira à Antártica que ho­
ra se prepara, segundo conferência pronun­
ciada no Clube de Engenharia do Rio de Ja-

:f~~· %eel~r~:~~d!u~:t~sd!~"d~e}~~ô~~:l:~ 
meteoroiógicos, planeja recolher amostras 
de "plancto", "benthos" e água para avaliar 
a atividade de fotossfntesenas águas territo­
riais surbrasileiras, bem como estudar as va· 
riações de temperãtura e salinidade, fatores 
eStes indispensáveis para localização de car­
dumes em nossas costas. Também pretende 
a expedição estudar as correntes marinhas, 
especialmente aquelas que Possam afetar as 

costas brasileiras; a natureza e incidência dos 
raios cósmicos, com· possibilidade de emul­
sões nucleares; verificar a viabilidad,e de ins­
talação de uma frota pesqueira em aJto mar; 
estudo da bióta antártica especialmente o 
"planeta" que, através de cadeias alimenta­
res, possa afetar a fauna marinha nas costas 
brasileiras; proceder a investiga~es sobre as 
alterações introduzidas por agentes poluen­
tes; encetar estudos dos fatores físicos, 
químicos e biológicos que possam provocar 
transferência para o Brasil de resfd"uos 
radioativos da Zona Antártíca; estudar a mi­
gração de aves e animais antárticos e, final­
mente, pesquisar sobre a possibilidade de no­
vas rotas aéreas e marítimas. 

O interesse que a Antártica vem provocan­
do como tema da atualidade não foi somen­
te sentido por grupos de cientistas brasilei­
ros, mas também pela Escola Superior de 
Guerra que, através de um grupo de traba­
lho, jà em 1957, elaborou um documento 
propondo, entre outras medidas, .. a orga· 
nização de expedição de caráter científico à 
Antártica, utilizando de preferência navios 
auxiliares da armada (transportes ou navios 
hidrográficos) com cientistas nacionais". 
No Congresso é de se salientar a figura do 
ilustre Deputado Euripedes Cardoso de 
Menezes, que de há muito vem alertando as 
autoridades e a opinião pública sóbre a 
necessidade do Brasil se fazer presente na 
Antártica devido à sua grande importância 
econômica e estratégica. O nobre Deputado 
salienta igualmente a possibilidade de reivin­
dicarmos parte considerável daquele con­
tinente, baseado no critério de setores pola· 
res por defrontação, idealizado pelo Sena­
dor canadense Pascal Poirier. Nesse caso ca­
beria ao Brasil a parte compreendida entre o 
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prolongamento dos meridianos de Martin 
Vaze Arroio Chuí. 

Diante do interesse que representa nu 
mundo moderno, a ocupação pacífica da 
Antártica, é de se estranhar q_ue tão~somente 
o nosso ltamarati não tenha planejado ini~ 
ciativa diplomática enérgica e eficaz, vi~ 
sando a salvaguarda de nossos interesses. 

O propósito de uma expedição à Antárti~ 
ca é um ato de iniciativa privada que vem 
lembrar no momento atual o bravo pionei~ 
rismo de nossos bandeirantes do passado. 
Dentro deste espítito de moderno pionei~ 
rismo está o Doutor João Aristides Wiltgen, 
do Departamento Cultura] do CJube de En~ 
genharia, que conseguiu, para integrar a 
expedição, cientistas do nível de Adernar 
Cerverini, Aristides Pinto Coelho, Enéias 
Sallati, Rubens Junqueira Villela, Pierre 
Kauffman, Eugênio Scalise Júnior, Roger 
Aubert e Vitor Hertel. 

Esta expedição, além de representar uma 
sólida base para resguardar futuros interes~ 
ses nacionais naquela região, apresenta hoje 
uma capital importância ao se constatar as 
mudanças que vêm ocorrendo no quadro 
político argentino, onde certos grupos, por 
interesses demagógicos e quem sabe para en~ 
cobrir uma longa série de malogrados gover~ 
nos, vêm apresentando, à opinião pública 
daquele país amigo, a nossa expedição como 
se fora um empreendimento imperialista, 
desvirtuando assim o caráter científico da 
mesma. Os dignos representantes desta cor~ 
rente que vêm lançando esta tóxica cortina 
de fumaça de desentendimento são os edito~ 
res do "semitonado" períodico "Clarín", 
que nos últimos tempos tem acusado o Bra~ 
si I de pretensões imperialistas e de desejar as~ 
sumir a hegemonia político-econômica do 
Hemisfêrio Sul. Tudo não passa de uma infa­
me e proposital distorção dos fatos, pois é 
notório que o Governo brasileiro deseja tão­
somente promover o bem~estar de seu povo 
e, no campo das relações exteriores, manter 
um clima de bom entendimento, harmonia, 
e cooperação entre as nações. 

Esperamos que a Argentina possa encon~ 
trar seu caminho de felicidade e prosperi­
dade, repudiando falsos e inescrupulosos li~ 
deres que se propõem criar imagens de dis­
córdias e desentendimento onde realmente 
não existem. 

O Brasil aguarda confiante que a ação fir­
me, serena e austera de seu Presidente da 
República conduza a política externa do 
país a um termo de bom entendimento, mas 
sempre tendo como meta a salvaguarda dos 
altos interesses nacionais. 

Cremos haver amplamente demonstrado 
a importância do empreendimento destes 
brasileiros que, antevendo a relevância que 
apresenta o Continente Austral, tomaram a 
si a patriótica missão de organizar a primei~ 
ra expedição nacional à Antártica. 

Nestas circunstâncias, entendemos ser de 
fundamental importância que o Estado se 
faça presente através de uma ação coordena~ 
da do Conselho Nacional de Pesquisas, 
Ministérios das Relações Exteriores e Minis~ 
térios Militares, entidades que, por suas 
características, encontram~se plenamente ha­
bilitadas a fornecer o indispensável apoio lo~ 
gístico a fim de que a missão alcance pleno 
êxito. 

Entendemos ainda que, na época oportu­
na, será um imperativo moral a presença de 
uma Comissão do ·Congresso Nacional, na 
referida expedição, razão por que, assumo 
desde já, o compromi$so de ser participante 
da mesma caso os doutos membros destaCa­
sa venham a aquiescer, 

Estamos certos de que, acolhendo o pre­
sente projeto de lei, o Congresso Nacional 
estará prestando inestimável contribuição à 
defesa dos mais altos interesses da Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Lembro ao nobre Senador que, por imposi~ 
ção do inciso 111 do art. 260 do Regimento 
Interno, o projeto de V. Ex.• ficará sobre a 
mesa e será anunciado na próxima sessão. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Agradeço a V. Ex•, Sr. Presidente, a atenção 
de acolher o meu projeto que, amanhã, terá 
a sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDE~TE (Paulo Tôrres)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
co Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronun­
cia o seguinte discurso - Sem revisão do ora .. 
dor)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, muni~ 
cípios de todo o Brasil vêm reclamando con~ 
tra a evasão de seus recursos através da Lote~ 
ria Esportiva, que arrecada semanalmente 
dezenas de milhões de cruzeiros, reürados 
em grande parte dos municipios do interior, 
Verifica-se, assim, o progressivo empobreci~ 
menta das pequenas (:omunidades. 

Dando acolhida a essa reclamação, e fa~ 
zen do justiça às pequenas comunidades bra~ 
sileiras, encaminhamos à Mesa projeto de 
lei, determinando a aplicação mínima de 
20% da arrecadação líquida da Loteria Es~ 
portiva nos municípios de procedência da ar­
recadação. 

A destinação da renda líquida da Loteria 
Esportiva em favor de obras assistenciais, es­
portivas e de educação, como estabelece a 
lei, tem grande significação e importância. 

Entretanto, é da maior conveniência a des­
centralização, em favor dos Municípios, da 
aplicação desses recursos financeiros, pois 
todos conhecemos os muitos encargos que 
pesam sobre os orçamentos municipais rela­
tivamente à assistência pública, ao esporte e 
à educação. 

Na forma do projeto encaminhado à Me­
sa, serão destinados, da renda líquida, vinte 
por cento para celebração de convênios com 
as municipalidades, através dos quais fica­
rão as nossas prefeituras melhor aparelha­
das para realização, de forma mais eficiente, 
de serviços nesse setor. Prestarão, ao mesmo 
tempo, inestimável colaboração ao Governo 
Federal e aos Governos Estaduais na exe­
cução de medidas de promoção social, espor­
tiva e cultural. 

Além disso, a proposição faz justiça aos 
Municípios, determinando o retorno aos 
mesmos de recursos deles provenientes em 
apostas na Loteria Esportiva. 

O projeto inspirou-se diretamente em su~ 
gestão feita pela Associação Paulista de Mu­
nicípios, através do seu presidente Wilson 
José e do jornalista' Constantino Leman, da 
Folha de Piraju-SP. 
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Pela justiça da proposição, estamos certos 
da sua acolhida favorável pelas Comissões 
permanentes e pelo Plenário desta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Não há mais oradores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores a sessão do 
Congresso Nacional, às 19 horas e 30 minu­
tos para leitura de mensagens presidenciais. 

Nada mais havendo que tratar, vou encer­
rar a Sessão. 

Des"1gno para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, do Proje­
to de Lei do Senado n9 3, de 1972, de au~ 
toria do Sr. Senador José Lindoso, que 
dispensa os empregados inscritos em cur­
so do MOBRAL da obrigatoriedade de 
trabalhar fora do limite normal de sua 
jornada, e determina outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n's 288, 289, 290, 
541,542e543,de 1972 
1-Sobre o Projeto: 
-da Comissão de Constituição e Justi­

ça, pela constitucionalidade com emen­
das que apresenta de n9s 1 e 2-CCJ; 

- da Comissão de Legislação Social, 
favorável ao Projeto e às emendas da Co­
missão de Constituição e Justiça e apre­
sentail.do as de n9s 1 e 2-CLS; 

- da Comissão de Educação e Cuftu~ 
ra, favorável. 

li -Sobre as emendas de Plenârio: 
- da Comissão de Constituição e Justi~ 

ça, pela constitucionalidade e ju­
ridicidade; 

- da Comissão de Legislação Social, 
favorável, oferecendo subemendas às de 
·n9s 1 e 2; 

- da Comissão de Educaçiio e Cultu­
ra, favorável às de n9s l, com 
subemenda, e 3. 

2 

Discussão, em primeiro turno (apre~ 
dação preliminar da constítucionalida~ 
de, nos termos do art. 297 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
28, de 1972, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara, que elimina a desigual­
dade de tratamento na aposentadoria de 
empregados acometidos de cegueira, tu­
berculose ativa, lepra, alienação mental 
e outras moléstias graves, assegurando a 
todos aposentadoria com remuneração 
integral, tendo 

PARECER, sob n' 523. de 1972. da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela in­
co ns t it ucional ida de. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Estã encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horas.) 
I • 
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TRECHO DA ATA DA 4• SESSÃO, 
REALIZADA EM 14-3-73, QUE SE 
REPUBL!CA POR HAVER SAlDO 
COM OMISSÃO NO DCN (SEÇÃO 
11), DE 15-3-73, À PÁGINA N' 82, 2• 
COLUNA. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~>2, de 1973 

Autoriza o Senado Federal a doar do· 
comento. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Mesa do Senado Federal 
autorizada a promover a doação ao Mu­
seu Imperial, com sede em Petrópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, do original da 
carta de renúncia ao trono, de D. Pedro 
I, fumada em 7 de abril de 1831, 
pertencente ao acervo de documentos 
históricos de seu Arquivo. 

Art. 29 Este projeto entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas <lS 

disposições em contrário. 

Justificação 

Vivi um conflito interior ao conside­
rara idéia de apresentar este projeto. 

Como Senador da República, sou na­
turalmente, como meus ilustres colegas 
o são, defen~or orgulhoso das tradições 
históricas desta Casa; de sua 
essencialidade no quadro institucional 
brasileiro e da manutenção e engrande. 
cimento permanante de todos os valores 
que integram seu patrimônio material e 
moral. A proposta de alienação de um 
documento da ordem da que trata o pro­
jeto poderia parecer contraditória com 
essa minha ora proclamada posição. 

Todos os meus comportamentos de 
político e de parlamentar são, porém, 
conduzidos na linha daquilo que su­
ponho coincidir com o interesse público. 
E o conceito de interesse público, no 
meu entender, transcende, em extensão e 
substância, ao interesse particularista, 
r_çspeitável embora, de qualquer agência 
administrativa ou órgão, integrantes da 
estrutura institucional da Nação. 

Qualquer politica, qualquer medida 
isolada deve atender, prioritariamente, a 
esse interesse que é de toda a Nação e. 
não, àquilo que atende ao simples gosto 
ou desejo de urrt setor da Nação. 

Acho que o interesse público estará 
sendo servido, no presente caso, no limi­
te em que um documento de inestimável 
valor histórico como é a Carta~renúncia 
da extraordinária 5gura humana que foi 
o nosso primeiro Imperador ficar 
entregue a uma instituição que tenha as 
características e finalidades do Museu, 
Imperial. 

Trata-se de uma instituição subordina­
da ao Ministério da Educação e Cultura, 
instalada em fidalga mansão imperial de 
Petrópolis, destinado, justamente, a con­
servar, a classificar e a expor à visitação 
pública, objet'os, símbolos e textos 
originais que possam dar aos milhares 

de visitantes que ali transitam durante o 
ano inteiro - a imagem, fragmentada, 
mas, autêntica- do período imperial da 
História do BrasiL 

O singelo, sucinto e denso documen­
to que é a carta-renúncia de Pedro I seria 
no caso, quase, a peça final que está fal­
tando para compor o mosaico das pre­
ciosidades que lá já existem. E, de qual­
quer forma, estaria ele no lugar em que 
sua exibição atingiria, melhor do que no 
Senado, reconheçamos, a finalidade 
educativa que se deVe buscar, pro­
movendo o encontro sempre fecundo 
dos velhos documentos com as novas ge­
rações. 

O Museu Imperial, que por certo a 
maioria dos Senhores Senadores conhe­
ce, é uma instituição modelar, que 
valorizaria qualquer país que a possuísse 
e está, no momento, sob a direção do 
competente Professor Lourenço 
Lacombe. É idônea e segura para rece­
ber e guardar tesouros como este, ora fo­
calizado. 

O Museu comemorará, dentro de bre­
ves dias, seu 3~ aniversário, em sole­
nidade que contará com a presença do 
Presidente Médici. 

A doação que ora proponho é, assim, 
a colaboração que, no meu entender, es­
ta Casa Legislativa pode e deve prestar, 
não apenas àquela instituição, mas, à 
causa mesmo de promoção (em que 
todos os bons brasileiro.s estão empe­
nhados, no momento) dessa aproxi­
mação tão necessária das novas gerações 
às fontes antigas e ricas da própria tradi­
ção nacional. 

Acolhendo o que proponho, estou cer­
to de que o Senado se engrandecerá, 
uma vez mais, dando soberba 
demonstração de magnanimidade e de 
fidelidade ao interesse público, 
exatamente como todos esperam e dese­
jam que ajam os parlamentares, em qual­
quer parte. 

Sala das Sessões, em 14 de março de 
1973.- Senador Vasconcelos Torres. 

DISCURSOS DO PRESIDENTE 
EMIL!O GARRASTAZU MÉDICI E 
DO PRESIDENTE RAFAEL CAL­
DERA, PRONUNCIADOS EM SAN­
TA ELENA DE UAIREM, NA REPÚ­
BLICA DA VENEZUELA, E DECLA­
RAÇÃO CONJUNTA "BRASIL­
VENEZUELA", QUE SE PUBLICAM 
NOS TERMOS DO REQUERI­
MENTO N• 7/72, DE AUTORIA DO 
SENADOR JOSÉ L!NDOSO, APRO­
VADO NA SESSÃO DE 20-3-73. 

Discurso do Presidente Médici 

"No futuro, a História talvez reconheça 
marcarem nossos dias o início da aventura 
humana, em que a utopia e a realidade deixa­
ram de extremar-se, como categorias irredu­
tíveis, para se entrelaçarem sob o império da 
inteligência e da vontade. 

Bem simboliza a energia criadora, pela 
qual hoje é possível vencer, a serviço de no­
bres ideais, obstáculos antes considerados 

quase insuperáveis, tudo quanto se realizou 
mediante esforço comum, para tornar viável 
o nosso encontro, agora, nesta zona do con· 
tinente, quase indevassada, bem como para 
construir, a fim de tornar mais efetiva a co­
munhão dos nossos povos, as rodovias há 
pouco inauguradas. 

Por mais de quatro séculos, esta imensa re­
gião, onde o Brasil e a Venezuela se encon· 
tram, resistiu às tentativas de quantos, pio­
neiros e colonizadores, buscaram incorporá­
la ao progresso e à civilização. Seus rios, 
montanhas, campos e florestas, e ainda os 
raros agrupamentos humanos aqui forma­
dos, constituíam, para as outras partes do 
mundo, vagos pontos de referência 
geográfica. 

A decisão adotada pelo Brasil e pela Vene­
zuela, de levar o progresso às áreas mais re­
motas de seus territórios, é, ao mesmo tem­
po, um ato de visão e de coragem. Não obs­
tante os recursos que a ciência e a técnica 
nos facultam, é, ainda hoje, empresa hercú­
lea acometer obra desse porte sem quebrar o 
ritmo de prosperidade que se verifica, assim 
na sociedade venezuelana, como na comuni­
dade brasileira. 

A ampliação do espaço econômico, além 
de fortalecer o processo de desenvolvi­
mento. favorece a correção dos desequilí­
brios regionais, cuja persistência, .;obre ser 
injusta, entrava o progresso social. 

Para isso, é necessário ocupar os grandes 
vazios demográficos, sulcando-os de vias de 
transporte e comunicação, implantando fon­
tes de energia, disseminando núcleos de colo­
nização, promovendo o desenvolvimento ur­
bano, o saneamento, a instrução e a pesqui­
sa, e incentivando, nessas regiões, a inversão 
de capitais privados. 

Empenhado nesse cometimento, o Brasil 
acompanha, com admiração, Senhor Presi­
dente, as obras que a Venezuela, com audá­
cia e proficiência, tem realizado, visando ao 
mesmo objetivo, nas zonas mais remotas do 
seu território• O pólo industrial de Ciudad 
Guyana, o complexo energético Macágua­
Guri e os empreendimentos agrícolas do 
delta do Amacuro são sinais tangíveis da de­
cisão e competência com que a nação irmã 
enfrenta o desafio do desenvolvimento. 

Vejo, com otimismo, o futuro das relações 
entre o Brasil e a Venezuela, na perspectiva 
de uma fraternidade continuamente enrique­
cida e do êxito com que ambas as nações 
interiorizam suas economias, criando assim 
um crescente processo de complementação e 
intercâmbio. 

A mesma concepção solidária inspirou a 
intensa colaboração que o Brasil tem es­
tabelecido, não só com as demais nações do 
continente, mas com tod:-; 1s que lutam pa­
ra romper as cadeias do subdesenvolvimen­
to. Apesar das nossas limitações, desejamos 
partilhar com outros países os frutos da 
experiência que já logramos acumular, da 
mesma forma como precisamos participar 
da experiência que esses países nos possam 
transmitir. 

Assim, enquanto disseminamos, por todo 
o Brasil, estradas de aproximação aos nos­
sos vizinhos, colaboramos com vários deles 
para facilitar interconexões mutuamente 
proveitosas. Paralelamente, ampliamos nos­
sos programas de cooperação técnica, de 
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intercâmbio cultural, científico e tecnoló­
gico, e intensificamos nossa participação em 
estudos e projetos de interesse comum. 

Buscamos, com isso, maneira eficaz de 
integração do continente, o que é desejo pro­
fundo e vocação inelutável dos nossos po­
vos. Vemos, pois, com simpatia, processo de 
idêntica natureza, estabelecidos entre outras 
nações irmãs, com o mesmo elevado obje­
tivo. 

É nacurat que, nesses processos, tão 
significativos para o nosso comum interesse, 
se tempere a imaginação com a prudência e 
se ajustem os nossos objetivos e compromis­
sos aos meios de que dispomos. Os oroietos 
e iniciativas, que se contemplam, hão de 
assentar, por conseguinte, em sólidas bases 
econômicas, atendendo, ademais, a priori­
dades bem definidas, a fim de que correspon­
dam exatamente às reais e altas exigências 
de nossas comunidades nacionais. 

Estas as superiores diretrizes que inspira­
ram a Venezuela e o Brasil no projetarem as 
estradas, que hoje se enlaçam, para facilitar 
os contatos entre nossos povos e propiciar li­
gação ágil e direta entre zonas suscetíveis de 
complementação econômica. 

Essa mesma linha de solidariedade e res­
ponsável participação assinala o comporta­
mento do Brasil em outras instâncias, como 
a OEA e ALALC, bem como no processo de 
integração da bacia do Prata. 

Dentro desses princípios, juntamos nos­
sos esforços aos da comunidade das nações 
em desenvolvimento, em todos os foros 
onde está em jogo a defesa de nossos objeti­
vos comuns. 

A nossa capacidade de promover a defesa 
desses objetivos estará à prova, este ano, de 
maneira especial. Nas importantes negocia­
ções programadas sobre a liberalização do 
comércio e reforma do sistema monetário in­
ternacional, indispensável será que nos apre­
sentemos, com firmeza e coesão, para fazer 
valer finalmente nosso direito à uma refor­
mulação mais justa das estruturas do comér­
cio internacional; a um acesso mais amplo e 
equânime aos recursos financeiros para o 
desenvolvimento; à defesa de preços estáveis 
para nossos produtos de base; à abertura de 
mercados não discriminatórios, nos países 
desenvolvidos, para nossos produtos manu­
faturados e semimanufaturados, para só 
mencionar algumas de nossas mais relevan. 
tes reivindicações. 

Senhor Presidente, 
Grata é a oportunidade que se me oferece 

de realçar, aqui e agora, os sentimentos de 
admiração e simpatia que a nação brasileira 
dedica ao nobre povo venezuelano, rico de 
virtudes cívicas e de impulsos sempre genero­
sos. 

A epopéia que marcou o nascimento deste 
país para a vida independente orgulha todo 
o continente. Daqui partiram próceres valo­
rosos para associar-se, sob o impulso da 
mais pura solidariedade à emancipação de 
terras irmãs. Esses feitos históricos, não só 
constituem patrimônio comum dos povos 
sul~americanos, como representam, ainda, 
chamado eloqüente à união e fraternidade, 
necessárias para alcançarmos, em sua pleni­
tude, os nossos objetivos nacionais. 

Nosso encontro nesta fronteira, aberta à 
imaginação e ao espírito criador, nossas 

leais e frutíferas conversações, cujos resul­
tados cosignamos em documentos importan­
tes- testemunham a firme e inabalável deci­
são de acudirmos aquele chamamento, colo~ 
cando-nos na linha de quantos, sob a ins­
piração tutelar de Bolívar, seguem o cami­
nho da cooperação e t:la aliança. 

Recebi, por isso, com particular orgulho, 
das mãos de Vossa Excelência, a condecora­
ção que consagra a memória do Grande 
Libertador e Condutor de Homens, a cujo 
exemplo ainda hoje recorremos, na tarefa de 
conciliar e harmonizar os interesses de 
nossas pátrias irmãs, em benefício do todo 
comum. 

Permita-me Senhor Presidente, outorgar­
lhe, em nome da nação brasileira, o Grande­
Colar da Ordem do Cruzeiro do Sul, a mais 
alta condecoração concedida pelo Brasil. 
Símbolo da constelação que se divisa de to­
dos os quadrantes do meu país, representa 
essa condecoração a perenidade dos valores 
cristãos sobre os quais se forjou a nacionali­
dade brasileira. 

Ao renovar, neste momento, o voto de ser­
vir à causa da união entre o Brasil e a Vene­
zuela, estou seguro de cumprir mandato unâ­
nime do povo brasileiro. 

Discurso do Presidente 
Rafael Caldera 

"Quando nos toca participar nas ações 
que nosso tempo e nossos povos nos soli­
citam, podemos correr o risco de atribuir­
lhes um significado mais transcendente da­
quele que se lhes reconhecerá anos depois. 
Não obstante esse fato, assumo o risco de 
afirmar que este nosso encontro, o primeiro 
celebrado entre os Chefes de Estado do 
Brasil e da Venezuela, reveste transcendên­
cia histórica; e assim o será se o fato geo­
físico de vincular nossos países por uma 
estrada construída entre esses imensos terri­
tórios for seguido pela vontade firme de 
derrubar barreiras à comunicação, de abrir 
decididamente possibilidades para o inter­
câmbio, de fomentar no espírito e na eco­
nomia de nossos povos a convicção da uni­
dade da América Latina e sua concretização 
em realidade. 

Creio firmemente que os povos latino­
americanos, nesta hora precisa da hu­
manidade, estão chamados a construir por si 
próprios a solidariedade pluralista capaz de 
concretizar a unidade na diversidade. Den­
tro deste imperativo inadiável, que nos es­
timula e nos compele, o Brasil tem que cum­
prir seu papel, fiel à sua tradição de cordiali· 
dade- transbordante como a alegria de seu 
povo - e de fé nos postulados do direito 
internacional americano, do qual seus maio· 
res juristas. foram esclarecidos forjadores, e é 
por isso que, ao receber a honrosa visita de 
Vossa Excelência em território venezuelano, 
sinto-me na obrigação de expressar que não 
há povo na América Latina indiferente ao 
destino do Brasil; que todos estamos con­
vencidos de que o caldaloso contingente 
latino-americano de língua portuguesa e os 
dos povos de fala castelhana, sem esquecer 
as comunidades de língua inglesa e holan­
desa que guardam a extensão de nossos ma­
res, constituirão juntos um feixe de von­
tades, profundamente respeitosas umas das 

outras, empenhadas em lograr para seus po­
vos o desenvolvimento a que tem direito e a 
contribuir em forma decisiva para que a 
Humanidade encontre formas de vida per­
manentes de cooperação e de paz. 

A Venezuela, Sr. Presidente, tem de· 
monstrado uma amizade sem sombras para 
a República do Brasil. Meu povo nutre pelo 
seu uma admiração e simpatia espontâneas. 
Sua cultura e sua arte despertam emoções 
profundas, que não diferem das nossas. Suas 
glórias no esporte ou na ciên~i~ são c?m­
partilhadas como se fossem glonas de Cien­
tistas ou esportistas venezuelanos. Por sua 
parte, o Brasil mantém para com a Vene­
zuela uma amizade que se vem fortalecendo 
através dos anos. Nos irmana uma extensa 
fronteira, em cuja proximidade se encontra 
este povoado de Santa Elena de Uairen, que 
entra hoje definitivamente na história, pela 
visita de Vossa Excelência e por nosso en­
contro, e na geografia, pela inauguração da 
longa e dificil estrada que o liga com o resto 
do país e com o Brasil. Essa fronteira, defini­
da e delimitada através de um longo pro­
cesso, iniciado antes de nossa Independên­
cia, não provocou conflitos. se não, pelo 
contrário, fortaleceu a amizade. E se bem 
seja certo que, pelas dificuldades da natu­
reza não existiu ainda o processo dinâmico 
de interrelação que já se vê surgir, certo é 
que não tardará muito para que de ambos os 
lados se viva uma reciprocidade fecunda, 
partindo da idéia de que talvez não haja re­
gião mais próxima que a Venezuela para o 
Norte e Nordeste brasileiros, com suas imen­
sas possibilidades e que para o Sul e Sudeste 
da Venezuela o intercâmbio com o Brasil 
apresenta perspectivas muito promissoras e 
variadas. 

São muitos os campos em que o diálogo 
felizmente empreendido revela como o espe­
cialmente favoráveis para um esforço har­
moniosamente coordenado: não só no 
aspecto geográfico, com a abertura à nave­
gação da artéria fluvial mais importante da 
América do Sul, não só quanto à transferên­
cia de tecnologia, aos programas industriais 
de complementação, ao aproveitamento 
cabal dos recursos naturais e à soma dos fa­
tores obtidos pelos esforços soberanos de 
nossas nações, mas também quanto ao alen­
to que devemos dar à grande causa da uní· 
da de da América Latina. 

Senhor Presidente, acabo de percorrer pá­
trias irmãs da América do Sul, e em todas 
elas encontrei um desejo franco de enten­
dimento e diálogo. A solidariedade pluralis­
ta não é uma frase: ê um mandato da reali­
dade. O nacionalismo em todas elas vive um 
momento de visível avanço. Os povos que­
rem encontrar, através do exercício com­
pleto de sua soberania, os caminhos para lo­
grar objetivos portanto tempo retardados e 
em cuja tardança não foram alheias as in­
fluências exerddas por poderes estranhos, 
que através do domínio econômico substi­
tuíram o antigo domínio político colonial. 
Mas esse nacionalismo, para ser fecundo, 
não pode esgotar-se no ambito de cada uma 
de nossas repUblicas: não lograria seus fins 
um nacionalismo argentino, chileno ou 
colombiano, como tampouco lograria um 
nacionalismo venezuelano, ou nacionalismo 
bra.sileiro (por grande que seja a realidade 
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geográfica ou humana que o sustenta), Se 
não se íntegra num nacionalismo latino-ame­
ricano, capaz de afirmar o que nos une aci­
ma do que nos divide, apto para fortalecer a 
convicção da igualdade jurídica de cada um 
de nossos Estados e lograr a soma de nossas 
capacidades reais numa grande e ampla afir­
mação da vontade latino-amencana. 

Podemos correr o risco, Excelentlssimo 
Senhor, de que outros pretendam jogar, co­
mo ocorreu antes, com nossas diferenças es­
pecíficas, com nossas características manei­
ras de ser, com nossos costumes nacionais e 
conl os interesses que na mesa de negoCÍa· 
ções cada uma de nossas entidades possa 
apresentar como suas. Poderíamos - mais 
ainda correr o risco negativo de que se mani­
pulasse a existência entre nossos países de di­
ferentes fórmulas políticas, de diferentes 
orientações ideológicas, de maneiras diferen­
tes de enfrentar nossas situações pecUliares, 
para buscar assim alhear-nos, enfrentar-nos, 
mergulhar-nos em controvérsias estéreis ou 
em suspeitas inibidoras. Por isso mesmo, é 
necessário mais ainda realçar o que é funda­
mental na unidade, fortalecer a amizade 
entre nossas nações, descartar categorica­
mente tudo que possa introduzir fatores de 
discórdia em nossa grande famflia e robuste­
cer, à força de insistência-- como se insiste 
nas idéias claras que se tem - naquilo (Jue 
define, mantém e fortalece nossa indestrutí­
vel solidariedade. 
~com essa atitude que recebemos Vossa 

Excelência e a sua distinta e ilustre comitiva 
neste pedaço, ale ontem quase virgem, Oe 
território venezuelano. Recebemo-lo como 
o representante da grande nação brasileira, 
que tanto estimamos, admiramos e quere­
mos. Como o representante de um povo que 
teve em Tiradentes o mesmo mártir visioná­
rio que outras paragens latino-americanas 
apareceu, com outros nomes, mas com o 
mesmo amor e irrefreável pela liberdade; de 
José Bonifácio, civilizador na hora da cons-­
trução independente, como nosso Roscio, 
Belollo, Palacios Fajardo ou Revenga; ou de 
seus grandes arquitetos do ordenamento ju­
rídico; Rui Barbosa, Joaquim Nabuco e tan­
tos outros dessa plêiade ilustre de civilizado-­
res cujos nomes são pronunciados com 
respeito por todos aqueles que dentro de 
nossos países beberam das fontes eternas do 
Direito para plasmar uma concepção juridi­
ca conforme a, maneira de ser latino-america­
na. 

Receba o Brasil na pessoa ilustre de seu 
Chefe de Estado a reiteração da amizade da 
Venezuela. Receba-a Vossa Excelência atra­
vés do símbolo mais alto que nossa Repúbli-. 
ca outorga, em memória de Simon Bolivar, 
cuja estátua inauguramos aqui hoje para pe­
renizar este dia, e que nos mesmos dias da 
festa emancipadora promoveu criar-!ie uma 
condecoração em memória dos libertadores. 
Ao colocar sobre seu peito este colar, desti­
nado aos Chefes de Estado, peço-lhe, Sr. 
Presidente, aceitá-lo como o melhor testemu­
nho de nossos sentimentos de amizade since­
ra e de nossos desejos de crescente e estrita 
cooperação com a grande nação brasileira. 
Leva ele a efígie de Bolivar, que mais de uma 
vez,afirmou e rubricou com seus feitos: 

"Para nós, a pátria é a América" e de 
q~.em disse o ilustre escritor brasileiro José· 

Veríssimo "este homem chamado Simon Bo­
livar, o maior das Américas e um dos maio­
res da humanidade, reuniu em grau eminen­
te e numa perfeita harmonia qualidades ex~ 
cepcionais de pensamento e de ação." "A es­
tatura moral de Bolivar crescerá na História 
à medida em que cresçam as nações que fun­
dou, à medida em que cresça toda essa Amé­
rica do Sul, cuja redenção a ele se deve Cm 
primeiro lugar e da qual é a figura prima­
dai." 

Permita-me, Senhor· Presidente, repetir o 
voto formulado pelo Libertador ao receber 
o primeiro representante diplomático do 
Brasil ante a Gran Colombia: "Nossa rela­
ção assegurará para sempre a mais perfeita 
amizade entre nossas nações, vizinhas e ir­
mãs." 

E invocar a mensagem - mais válida do 
que nunca - de outro grande venezuelano,J 
Andres Bello, ilustre entre os ilustres criado­
res da cultura latino-americana: "As várias 
seções da América estiveram até agora por 
demais separadas entre si; seus interesses co­
muns as convidam a associar~se; e nada do 
que possa contribuir para esse grande objeti­
vo desmerece a consideração dos Governos, 
dos homens de Estado e dos amigos da uni­
dade." 

Recolhemos, Senhor Presidente, esta men­
sagem e pomos nossa vontade e nossos atos 
na ordem de seu ClJmprimento." 

Declaração conjunta 
Brasil- Venezuela 

"O Presidente da República Federativa 
do Brasil, General-de-Exército Emfiio Gar­
rastazu Médici, e o Presidente da República 
da Venezuela, Doutor Rafael Caldera, en­
contraram-se no dia 20 de fevereiro de 1973 
no ponto da fronteira entre os dois países as­
sinalado pelo marco BV-8 e em seguida se 
reuniram na cidade venezuelana de Santa 
Elena de Uairen. 

O encontro, destinado a alicerçar ainda 
mais a amizade e a cooperação que sempre 
existiram entre os Governos e os povos do 
Brasil e da Venezuela, teve a realçá-lo a inau­
guração, a que procederam solenemente os 
dois Chefes de Estado, da Estrada Eldo­
rado-Santa Elena de Uairen-Marco BV-
8-Boa Vista, primeira conexão terrestre en­
tre os dois países e parte do eixo que, em fu­
turo próximo, articulará integralmente os 
seus sistemas rodoviários.'' 

Ao término do encontro, em que efetua­
ram extensas conversações sobre temas de 
~mbito mundial e regional e examinaram 
com particular atenção o panorama das rela­
ções entre o Brasil e a Venezuela, os dois Pre­
sidentes ressaltaram a atmosfera fraterna e 
construtiva em que transcorreram as suas en­
trevistas e destacaram as conclusões alta­
mente positivas a que chegaram sobre o es­
tado atual das relações brasileiro-venezue­
lanas e as possibilidades de aprimorá-las ain­
da mais em todos os terrenos. 

Os dois Presidentes: 
Conscientes de que o local da entrevista, 

no coração de uma zona apenas devassada 
pelo homem, simboliza o desejo comum de 
superar os obstáculos da natureza e propi­
ciar a mais ampla e efetiva comunhão entre 
os seus povos, e persuadidos da importância 
que sempre teve e continua a ter a amizade 

fraterna entre as duas nações, unidas não só 
pela cOntinuidade geográfica, mas também 
por sua herança histórica e cultural e seu de­
sejo solidário de justiça, progresSo e paz, 
concordaram em subscrever a seguinte: 

ADedaraçio 

I - Manifestam sua confiança no aperfei­
çoamento da convivência internacional atra­
vés do primado do Direito e dos princípios 
consagrados na Carta das Nações Unidas, 
assim como de uma solidariedade mais efe­
tiva entre as nações. Salientam, a esse propó­
sito, como princípios imperativos, a que o 
Brasil e a Venezuela professam tradicional fi­
delidade, o reconhecimento da igualdade ju­
rfdica dos Estados, a autodeterminação dos 
povos, a não intervenção nos assuntos inter­
nos dos outros Estados e a solução pacífica 
das controvérsias. Como corolário desses 
princípios, rejeitam qualquer tendência à es­
tratificação da estrutura mundial de poder e 
ao estabelecimento de zonas de influência. 

li -Afirmam que uma paz fecunda e du­
radoura deverá lograr-se com o desenvolvi­
mento integrar de todos os povos, para o 
que é imperativo aplicar às relações entre os 
Estados os princípios da justiça social inter­
nacional, de modo que o desenvolvimento 
de todas as regiões do mundo seja harmôni­
co e possa orientar-se para o bem comum 
universal. 

UI - Coincidem em que a América La­
tina deve assumir cada vez mais uma expres­
são internacional condizente com o vasto po­
tencial dos seus recursos humanos e natu­
rais, e concordam em unir os esforços do 
Brasil e da Venezuela, em conjunto com os 
dos p~íses irmãos do continente, para lo­
grar esse fim. 

IV - Assinalam a importância de que se 
revitalize o papel das Nações Unidas na ma­
nutenção da paz e da segurança internacio­
nal, abrangendo-se neste conceito a segu­
rança econômica, ou seja, a responsabi­
lidade solidária e coletiva de todas as nações 
no que concerne ao desenvolvimento, con­
texto no qual a ação concertada da América 
Latina é um fator de entendimento. 

V - Expressam a convicção de que é 
oportuno refletir sobre a missão da Organi­
zação dos Estados Americanos (OEA) na 
conjuntura politica do mundo atual e forta­
lecer seus mecanismos, a fim de que possa 
cumprir plenamente os seus objetivos, tanto 
no campo político, como no da promoção 
do desenvolvimento econômico, social e cul­
tural dos povos americanos. 

VI - Reiteram o propósito de seus Go­
vernos de continuar advogando a reformula­
ção das atuais estruturas do comércio inter­
nacional, a fim de que os países em desenvol­
vimento obtenham condiçõCs de melhor 
acesso e efetiva competição nos mercados 
dos países desenvolvidos. Para esse efeito, 
decidem coordenar as ações dos seus 
Governos a fim de alcançar os objetivos 
expressos na Carta de Argel e na declaração, 
princípios e programas de ação de Lima. 

VII - consideram que a Comissão Es­
Pecial de Coordenação Latino-Americana 
(CECLA) é um instrumento eficaz para a 
identificação e promoção dos interesses 
econômicos da Região. Em tal sentido, 
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assinalam a importância do papel que tem 
desempenhado na adoção de posições 
comuns ante a Conferência das Nações Uni­
das para o Comércio e o Desenvolvimento 
(UNCTAD} e outros organismos internacio­
na1s, assím como o que lhe caberá cumpri~ 
a respeito das relações da América Latina 
com os países industrializados e nas pró­
ximas negociações comerciais multilaterais, 
motivo pelo qual ressaltam a necessidade de 
fortalecer aquela Comissão. 

vm - manifestam que os países em 
desenvolvimento, sejam ou não membros do 
Acordo Geral Sobre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio (GA TI), devem participar ple­
namente das negociações comerciais multila­
terais que se realizarão a partir do corrente 
ano, com o fim de obterem melhores con­
dições para a expansão de suas receitas de 
exportação. 

IX - consideram essencial que os inte­
resses dos paises em desenvolvimento sejam 
plenamente assegurados nas negociações 
para a reformulação do sistema monetário 
internacional, através, entre outros meios, 
da garantia de maiores recursos para o finan­
ciamento do seu comércio exterior e da cria­
ção de mecanismos que facílítam A a 
transferência de capitais para esses países. 

X - conferem fundamental importância 
ao processo de integração econômica da 
América Latina, como instrumento para 
promover a solidariedade e o mais rápido 
desenvolvimento econômico e social dos 
paises 9a área. A esse respeito, reiteram a 
intenção de fortalecer os instrumentos e me­
canismos da Associação Latino-Americana 
de Livre Comércio (ALALC) e expressam a 
decisão de continuar impulsionando os pro­
gramas de cooperação e complementação 
econômica regionais e sub-regionais. 

XI - Ratificam o direito de todos os po­
vos, particularmente dos que se acham em 
processo de desenvolvimento de proteger e 
dispor livremente de seus recursos naturais, 
e reiteram sua adesão ao princípio de que 
qualquer tentativa de impedir ou obs­
taculizar, direta ou indiretamente, esse legí­
timo direito, é atentatoria aos princípios da 
livre determinação e não-intervenção e não 
se compadecer com a harmonia e a efetiva 
igualdade entre os Estados. 

XII - Destacam a necessidade de dar a 
maior importância à preservação e ao racio­
nal aproveitamento dos recursos naturais 

' renováveis e não renováveis do mar adjacen­
te às suas costas e do solo e subsolo desse 
mar, e à defesa de seus direitos soberanos 
nas respectivas zonas jurisdicionais. 

XIII - Apeiam todo esforço tendente a 
lograr uma posição unificada da América 
Latina no que se refere à defesa dos seus di­
reitos na próxima conferência das Nações 
Unidas sobre o direito do mar. 

XIV - Registram com agrado os resulta· 
dos da primeira reunião consultiva ínformal 
latino-americana de Ministros da Energia e 

Petróleo, efetuadada em Caracas, em agosto 
de 1972; reafirmam a relevância da coope­
ração entre os países latino-americanos 
nessa matéria e manifestam a esperança de 
que a segunda reunião, qu~ deverá r~alizar-­
se proximamente em Qutto, constttua um 
passo importante para esse fim. 

XV - Consideram altamente positivo o 
panorama das relações entre o Brasil e a V e· 
nezuela, as quais se desdobram em campos 
progressivamente mais variados e frutíferos. 
Destacam a tendência ao crescimento e à 
diversificação do intercâmbio comercial, 
impulsionada por contatõs cada vez mais 
frequentes entre autoridades e empresários 
dos dois países. A esse respeito, registram 
com satisfação o trabalho realizado, em sua 
primeira reunião, pela Comissão Mista Bra­
sileiro-Venezuelana de Cooperação Econô­
mica e Técnica, a qual deverá voltar a reunir­
se 0 mais pronto po$sivel. em Brastlta. 

XVI - Recomendam à Comissão Mista o 
estudo prioritário de empreendimentos in­
dustriais em que se conjuguem o capital e a 
técnica dos dois países. 

XVII - Assinalam, com profunda satis­
fação, a evolução positiva dos entendimen­
tos entre a Petróleo Brasileiro S.A. (Petro­
brás} e a Corporacion Venezolano de Petró­
leo (CVP), os quais devem conduzir, no 
mais breve lapso, a uma estreita cooperação 
em todas as atividades do setor do petróleo. 

XVlll - Decidem, tendo em vista as 
condições peculiares das regiões limítrofes 
brasileiro-'lenezuelanas e as possibilidades 
de complementação econômica dessas re­
giões, encomendar à Comissão Mista o estu­
do, no mais breve prazo, das medidas 
necessárias para Que tais possibiliddes se 
materializem. 

XIX - Manifestam especial agrado pela 
inauguração, na data de hoje, da primeira 
conexão rodoviária entre o Brasil e a vene­
zuela, prova tangiVel dos propósitos de acer­
camento e intercâmbio, que animam os seus 
povos e Governos. Destacam também a 
intenção dos seus Governos de promover 
outros vínculos de transporte que impul­
sionem o desenvolvimento e a integração de 
suas áreas fronteiriças, 

XX - Acordam, outrossim, para maior 
efetividade da ligação pioneira agora estabe­
lecida e para que esta possa cumprir um pe­
pel, ainda mais relevante, de via de integra­
ção continental, promover as obras de 
complementação e pavimentação necessâ· 
rias para que Brasíli;1 e Caracas, e, através 
delas, outras capitais do continente, fiquem 
interconectadas por ·uma estrada asfaltada 
que se chamará Rodovia BV-8, em atenção 
ao março da fronteira onde, a partir de hoje 
se enlaçam as redes rodoviárias do Brasil e 
da Venezuela. Para esse efeito, o Governo 
brasileiro fará pavimentar os trechos perti­
nentes das rodovias federais BR-060, BR-
364, BR-319 e BR- 174, interligando Brasí-

lia, Goiânia, Cuiabá, Manaus, Boa Vista e o 
Marco BV-8. O Governo venezuelano, de 
sua parte, fará pavimentar a Rodovia El Do­
rado - Santa Elena de Uairem - Marco 
BV-8. 

XXI - Decidem promover em breve pra­
zo a negociação de um acordo de transporte 
aéreo entre o Brasil e a Venezuela, para re­
gular os serviços aéreos entre os dois países 
dentro dos princípios e disposições da Con­
venção Sobre Aviação Civil Internacional, 
firmada em Chicago, em 7 de dezembro de 
1944. 

XXII -Consignam o seu agrado pelo es­
timulante início do programa de intercâm­
bio entre órgãos de desenvoJ.!;imento regio­
nal dos dois países, o qual deverá propiciar 
valiosa troca de experiências e permitir a 
progressiva identificação de setores favorá­
veis a empreendimento de interesse comum. 

XXIII - Ressaltam a promissora evolu­
ção dos programas de cooperação técnica 
entre o Brasil e a Venezuela. A fim de regu­
lar essa matéria e fomentar a expansão da­
queles programas, os Ministros das Rela­
ções Exteriores do Brasil e da Venezuela 
assinaram, na data de hoje, um convênio bá­
sico de cooperação técnica. 

XXIV - Acordam em fomentar progra­
mas culturais e científicos entre o Brasil e a 
Venezuela, através do intercâmbio de infor­
mações e documentação e da promoção de 
missões e contatos entre intelectuais, cien­
tistas, professores, artistas, esportistas e estu­
dantes. 

XXV - Reconh~cem que a afinidade en­
tre os idiomas português e castelhano cons· 
tituiu e constitui efetivo fator de união entre 
as' suas nações. Convêm, portanto, em esti­
mular o estudo e a divulgação recíprocos de 
ambas as línguas e dos valores literários do 
Brasil e da Venezuela, com o propósito de 
contribuir para o ·maior acercamento huma­
no e cultural entre os seus povos. 

XXVI - Manifestam satisfação pela for­
ma efetiva, harmônica e exemplar em que 
prosseguem os trabalhos de demarcação da 
fronteira brasileiro~venezuelana, em conso­
nância com a tradição de entendimento 
que tem prevalecido nessa matéria desde a fi­
xação dos limites entre os dois países pelo 
Tratado de 5 de maio de 1859. 

XXVII - Reafirmam, finalmente, a fra­
ternal e estreita amizade que sempre uniu o 
Brasil e a Venezuela, comprovam as amplas 
perspectivas de colaboração entre os seus 
países e reiteram sua profunda fé no destino 
independente e soberano da América Latina 
e em sua capacidade para.contribuir eficaz­
mente, mediante uma ação concertada e soli­
dária, para a paz mundial e o progresso da 
humanidade. 

Feita em Santa Elena de Uairen, aos 23 
dias do mês de fevereiro de mil novecentos e 
setenta e três." 
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I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
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b) Lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 -"Dá nova 
redação aos artigos que menciona da Lei n9 5 .682, 
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- lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 
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- Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 -"Lei Or~ 
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(Código Eleitoral)"' (D.O. de 6-5-66) (alterações já 
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- Decreto-lei n9 441, de 29 de janeiro de 1969 -
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4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. 
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Explicação dos autores: 
O presente trabalho, que denominamos íNDICE DO 

CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL: foi elaborado com a coleção de acórdãos, 
cujos processos versam sobre Direito Civil e foram jul~ 
gados à luz do CóDIGO CIVIL. 

mos classificação, por ordem de artigo do Código Civil. 
Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado 
várias vezes: isso deve ao fato de que o julgamento, 
embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 

.legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos 
julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do Compilamos os julgados por ordem numérica, não 
assunto de interesse do consulente, coordenamos wn importando a espécie do processo, facilitando, assim, seu 
índice por ordem alfabética e outro, ao qual denomina~ manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE: a) Classificação, por artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Comple~ 
mE-ntar - CLXV; 11 PARTE: a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil "'--- 1; b) 
Julgamentos - 27; 111 PARTE: a) índice alfabético remissivo - 389; b) índice nu­
mérico 1>0r espécie de processo - 458. 

Preço do volume com 680 páginas em brochura .......... . 
encadernado, impresso em papel bíblia ............... : . . 
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40,00 

JURISPRUD:ÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

"REFERENCIAS DA SúMULA DO STF" 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, municipais, ne~ 

eretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúM:ULAS OFICIAIS 

No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - o 20.0 Volume contém os enunciados das novas Súmulas 
n.Os 473 a 551. - o 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) · 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

ALTERAÇÕES A SOMULA DA JURISPRUDENCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

íNDICE GERAL: Apresentação - Composição do 
Tribunal - Processos da competência do STF (Por­
taria n.0 87) - índice alfabético e remissivo -
Súmulas alteradas (n.os 2 - 11 - 71 - 73 - 74 -
118 - 146 - 152 - 211 - 240 - 274 - 345 - 358 -
370 - 416 - 427- e 435) - Aplicação das Súmulas 
n.<>s 473 a 551. 

Volume com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM (NDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 
Volume com 104 páginas - Préço: Cr$ 5,00 



Março de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.ção 11) Quarta-feira 21 0171 

ANAIS 
Mês de fevereiro de 1965 
Mês de março de 196~ 
Mês de abril de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de julho de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968' 
Mês de março de 1968 

Mês de março de-1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 

Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 

Mês março/abril de 1971 
Mês março;abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 

Mês de abril de 1972 

D(Í) SENADO 
SESSOES 1.'' a 16." - Preparatória 
SESSOES 1." a 20.• - Preparatória 
SESSOES 21.a a 38.a. -
SESSOES 39.• a so.a - tomo I 
SESSOES 51.• a 62.• - Tomo II 
SESSÕES 90.• a 106.a -
SESSOES 107.• a 117.a - tomo I 
SESSOES 118.• a 130.a - tomo n 
SESSÕES Ut.• a 142." - tomo I 
SESSOES 143.a a 145." - tomo II 
SESSOES 146.a a 155.a - tomo I 
SESSOES 156." a 166." - tomo li 

SESSOES L" a 12.• (Convocação Extraord.) 
SESSOES 13.• a 27." (Convocação Extraord.) 
SESSOES 28.• a 34.a (Convocação Extraord.) 
SESSjES L~ a 15.• u.• e 2 ... sessões Prepara-

tórias - Vol. l) 
SESS ES 16.a a 32.• - tomo II 
SESSOES 33.• a 42.a - tomo I 

- .. SESSOES 43.• a 62.a - tomo II 
SESSOES 63.a a 78.a - tomo I 
SESSOES 79.• a 100.a - tomo n 
SESSOES 101.• a 114.a - tomo I 
SESSOES 115.a a 132.• - tomo II 
SESSOES 1.• a 10.• (Convocação Extraord.) 
SESSOES u.a a 24.• - tomo II 
SESSOES 133.a a 150 ... - tomo .I 
SESSOES 15L• a 171.• - tomo II 
SESSOES 172.a a 188.a - tomo I 
SESSOES 189.a a 209." - tomo II 
SESSOES 210.• a 23L8 - tomo I 
SESSOES 232." a 262.a - tomo Il 
SESSOES 263.a a 275.8 - tomo I 
SESSOES 276.a a 298,1. - tomo II 
SESSOFS 1.• a 15.a - tomo I (Convocação 

Extraordinária) 

SESSõES La a 7.a- tomo r 
SESSÕES s.• a 19 ... - tomo r 
SESS0ES 20.• a 36.a - tomo II 

SESSOES 1.a a 12.a- tomo r 
SESSõES 13.• a 20." - tomo II 

SESSOES L8 a 1La - tomo I 
SESSOES 12.• a 21.a - tomo II 
SESSOES 22.a a 32.a - tomo I 

- SESS0ES 33 ... a 44.• - tomo II 
SESS()ES 68 ... a 81.• - tomo I 
SESSOES 82.a a 93.• - tomo II 
SESSOES 94.a a 103.a - tomo I 
SESSOES 104." a 115." - tomo II 
SESSOES 116.a a 126.a - tomo I 
SESSOES 127.• a 138.a - tomo II 
SESSOES 139.• a 148.a - tomo I 
SESSOES- 149.a a 157.a - tomo II 

SESSOES 1.a a 12.a - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

. -J' 



EDtÇAO DE HOJE: 24 PAGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.503 

Brasília- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


